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CN/N.° 48	 Senado Federal, em 20 de maio de 1980

ExcelentIssimo Senhor

General-de-Exército JOAO BAPTISTA DE OLIVEIRA
FIGUEIREDO

Presidente da Republica Federativa do Brasil,

Tenho a honra de participar a Vossa Exceléncia que
promuiguei, conforme autógrafo junto, a Resolucao n.° 01,
de 1980, aprovada pelo Congresso Nacional, nos termos
do 2.0 do art. 2.0 do Ato Complementar n.° 43, que
"aprova as partes reformuladas do III Piano Nacional de
Desenvolvimento (PND), para os exercIcios de 1980
a 1985".

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Exceléncia os protestos de aita consideraçao e apreco.

SENADOR Luiz VrA
Presidente
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Faco saber que o CONGRESSO NACIONAL aprovou,
nos termos do 2. 0 do art. 2.0 do Ato Complementar n.° 43,
de 29 de janeiro de 1969, e eu, LUTZ VIANA, Presidente
do Senado Federal, promulgo a seguinte

Resolucao n.0 01, de 1980

Aprova as partes ref ormuladas do
III Piano Nacional de Desenvolvjmento
(PND), para os exercicios de
1980 a 1985.

Artigo inico - São aprovadas as partes reformuladas do
III Piano Nacional de Desenvolvimento (PND), para
os exercIcios de 1980 a 1985, publicadas no Suplemento
do Diário Oficial n.° 31, de 13 de fevereiro do corrente
ano.

SENADO FEDERAL, EM 20 DE MAIO DE 1980

SENADOR Luiz VL&NA

Presidente
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CapItulo I

FUNDAMENTOS



Este Piano explicita os principais objetivos e linhas de
atuação governamentai para o perIodo 1980/85 e estabelece
orientaçöes para os setores privados.

Sua elaboraçao em nenhum momentO perdeu de vista
que o planejaméntô do desenvolvirnento é urn processo
dinâmico, condicionado pela própria evoiucao da
sociedade e da economia do Pais.

Uma das principais caracteristicas do documento é sua
fiexibilidade. Esta é indispensável para que o Governo e
todos os setores da sociedade possam permanentemente
adaptar e ajustar seu comportamento e suas açôes a
conjuntura existente, sempre em benefIcio dos objètivos do
desenvolvimento nacional.

A plena execução da poiItica nacional de desenvolvimento
- para realizar o objetivo major de construir urna
sociedade democrática e desenvolvida - exige a motivação
e o engajamento dos três Poderes de Governo e da 	 11



populacao no amplo esforco de mobilizacao das grandes
potencialidades do Pals.

As definicOes e opcoes deste Piano Nacional de
Desenvolvimento para 1980/85 tm por base:

I - a certeza de que a sociedade brasileira está plenamente
capacitada e motivada para enfrentar e veneer os desafios
adicionais que a economia mundial acrescentou ao já
nteriormente árduo esforco nacional de construção de

uma sociedade desenvolvida e iivre, o que é sustentado
pelo incontestável desenvolvimento econômico e social
já alcancado, a capacidade de reaiizacao historicamente
demonstrada pelo povo brasileiro - inclusive em periodos
de crise mundial - e as reconhecidamente vastas
potencialidades econômicas do Brash;

II - a evidncia de que é imperioso enfatizar certos prazos
do desenvolvimento brasileiro recente, reajustando-os
as modificacöes e incertezas decorrentes da crise
energética e de seus reflexos;

III - oreconhecimento de que urnpals em desenvolvimento
corn tantas potencialidades e problemas como o Brasil
näo pode renunciar ao crescirnento, seja por legitimas
aspiracOes de seu povo por maior prosperidade, seja
pelo alto custo social da estagnação ou do retrocesso;

IV - a necessidade imperiosa de concentrar esforços
govemamentais na promocão da distribuicão mais justa
dos frutos do desenvolvimento econômico, dirigindo-se
pribritariarnente para a meihoria das condiçOes de Vida dos
segmentos menos favorecidos da populacão brasileira;

V - o respeito ao incontestável amadurecimento politico
da sociedade brasiieira e ao histórico compromisso da
Revolucão de 1964 corn sua vocação e seu ideal
democrático;

VI - o reconhecirnento tambérn da opcão brasileira pela
economia de mercado, onde o planejamento do

12	 desenvolvimento e toda a atuaçäo governamental devern



voltar-se para a orientação, apoio e estimulo aos setores
privados, limitando-se o Govemo, corno produtor e
investidor, aos campos e atividades exigidos pelo interesse
e seguranca nacionais e aos projetos nâo desejados ou
inviáveis pela iivre iniciativa;
VII - a evidncia de que o planejamento nacional deve
concentrar esforcos na formulaçao de poilticas exeqüIveis
e socialmente pertinentes, pois as incertezas dos tempos
atuais obrigarn a não fazer do uso das técnicas quantitativas
de planejarnento fonte de compromissos ou de fixacao
de metas rigidas a alcancar, cabendo apenas v&las como
recursos técnicos para facilitar a formulaçao de
estratégias; e

VIII - o objeto do esforco nacional é a valorizaçao do
homern brasileiro. Isto ganha particular expressão na
tentativa de a ele garantir condicOes dignas de trabaiho e
rernuneraçao adequada a satisfaçao de suas
necessidades básicas.

Assim, este Piano Nacional de Desenvolvimento é sobretudo
urn documento qualitativo que explicita a poiltica de
desenvolvimento adotada e seus desdobramentos. Define
objetivos, diretrizes, critérios, medidas e instrumentos de
ago. Estes säo váiidos enquanto perdurarem
condicionantes como os seguintes:

i - permanéncia e desdobramento da crise energética;

ii - persisténcia do balanco de pagarnentos como
restriçâo crItica;

iii - crescentes pressöes sobre o nIvel e custo da dIvida
externa;

iv - substancial pressao inflacionária de origern interna e
externa;

v - necessidade de crescer para criar o major mrnero
possIvel de empregos.
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CapItulo Ii

OS GRANDES OBJETIVOS NACIONAIS



o objetivo-sIntese deste III PND é a construção de
sociedade desenvolvida, livre, equilibrada e estável, em
benefIcio de todos os brasileiros, no menor prazo possIvel.

Para tanto, a acao governamental procurará realizar,
prioritariamente, os seguintes objetivos nacionais:

I - Acelerado crescirnento da renda e do elnprego:

Dentro das IimitaçOes fixadaspela poll" 	 de combate a
inflaçao e de equilIbrio do balanço de pagarnentos,
buscar-se-á alcançar uma elevada taxa de crescirnento que
assegure a criação de oportunidades de emprego em
nIvel suficiente para ocupar de forma produtiva os novos
contingentes de mão-de-obra que afluem ao mercado,
e bern assirn para absorver progressivamente os
contingentes de desempregados e subempregados
atualmente existentes.

o acelerado crescimento que sepretende para a sociedade
brasileira deverá assentar-se, preferencial e prioritariamente, 	 17



na empresa privada nacional, através do seu efetivo
fortalecimento.

II - Melhoria da distribuiçao da renda, corn reducao
dos nveis de pobreza absoluta e elevação dos padröes de
bern-estar das classes de rnenor poder aquisitivo:

fato reconhecido que a acelerada expansâo econômica
da jiltima década beneficiou de forma desigual as
diferentes classes sociais do Pals, pois a renda media das
populacoes de menor poder aquisitivo foi a que cresceu
corn menor rapidez.

Nâo obstante, esta constatação nao invalida a opcao de
crescer rápido. Uma das razOes que fundamentam esta
opcao é exatamente a necessidade de criacão de mais
empregos, de modo a proporcionar a democratizaçao das
oportunidades de trabaiho e a meihoria da qualidade de
vida das populacôes de baixa renda ou em regime de
pobreza absoluta.

o rápido crescimento da economia pode e deve, portanto,
ser conjugado corn o objetivo de meihor distribuir a renda
gerada. Dentro deste princlpio, a poiltica de distribuição
da renda sera' coerente corn a manutençãó das liberdades
democráticas, inclusive corn respeito as negociacöes
alariais. Praticará a legItima discriminaçao do uso dos

instrumentos fiscais em beneflcio da justica social, e sera'
orientada para a obtençao de crescente disponibilidade e
acesso aos serviços de educacao, sai'ide, saneamento e
previdência social, bern como de moradia, alimentaçao
e transportes.

Assirn, a polItica de distribuição da renda deverá apoiar-se
não so na democratizacäo das oportunidades de emprego,
como também na alteracao do perfil de investimentos
nacionais, privilegiando setores de maior efeito
redistributivo como a agriciiltura; na arnpliacäo do
esforco corn vistas ao desenvolvimento do Nordeste, pois,
ali se encontra a major parcela de pobreza do Pals; no

18	 apoio as pequenas e médias empresas; em uma eficiente



e justa polItica salarial; em uma agressiva poiltica social
e em uma adequada modificaçao da politica tributária.

III - Reducao das disparidades regionais:

Uma poiltica adequada de distribuic.o da renda exige,
ainda, que se privilegie o desenvolvimento das areas
densamente habitadas e carentes de recursos - caso do
Nordeste; assim como as grandes areas que exigem cautela
e disciplina na sua efetiva incorporação a economia
nacional, a exemplo da desejada ocupacao nao
predatória da Amazônia.

IV - Contençao da inflaçao:

Desorganizando o sistema de precos, a inflaçao destrói os
mecanismos de mercado que garantem a gestäo eficiente
de uma economia competitiva, ao mesmo tempo em que
influencia, de forma perversa, o padrão de distribuiçao
da renda, penalizando as famllias de mais baixa renda.

Por isso, o controle da inflaçao é condicao essencial para
assegurar a eficincia, a estabilidade e o crescimento
continuado da economia brasileira e a meihoria dos
nlveis de bem-estar de nossa populacao.

V - Equili'brio do balanco de pagamentos e controle
do endividamento externo:

As transformaçoes da economia mundial, decorrentes da
crise do petróleo, a partir de 1978, impuseram pesado
tributo a economia brasileira, fazendo ressurgir o
estrangulamento extemo como uma das restriçöes mais
severas ao desenvolvimento do Pals. Crescentes deficits
de transaçOes correntes exigiram o recurso cada vez mais
intenso ao endividamento externo.

Por isso, a expansão das exportacoes continuará sendo
uma condicao fundamental para assegurar o crescimento
do Pals.	 19



VI - Desenvolvimento do setor energético:

A crise do petróleo pôs em relevo o papel estratégico do
setor de energia, como uma das restriçöes mais importantes
aos objetivos de desenvolvimento do Pals. A poiltica do
Governo, nesse campo, visa a definir um novo modelo
energético, corn menor dependéncia externa, através da
substituicao de fontes importadas de energia por fontes
nacionais. Dar-se-a' prioridade a substituicã-o dos derivados
de petróleo (por carvão e álcooi. por exemplo), a
intensificacao dos prograrnas de pesquisa e exploracâo
da PETROBRAS, a aceleração do Programa Nacional
do Alcool, ad dumento da geracao de energia hidrelétrica,
a incorporacão da tecnologia da energia nuclear, a
pesquisa para aproveitamento 'do xisto t e fontes não
convencionais ( energia solar, eólia, rnarernotriz ou oriunda
do hidrogênio e fontes vegetais) e, de um modo geral,
buscar-se-á alcancar major economia e racionalizaçâo no
uso de energia de diferentes origens (através da pesquisa
tecnológica e da substituicao do transporte individual
pelo transporte coletivo, por exemplo).

VII - Aperfeicoamento das instituiçöes poilticas:

Alérn do progresso material, a execucão deste Plano visa
a obtencao de padröes dignos de vida e convivéncia social,
dentro de urn verdadeiro estado de direito que assegurc
a major representatividade possivel as diversas correntes
de opinião existentes no Pals.

Para o Governo, o objetivo democrático é indissocável da
idéia básica de meihorar a qualidade de vida de todos
Os brasileiros; de dernocratizar as oportunidades; e de
elirninar quaisquer discriminacoes ou preconceitos entre
os brasileiros.

20



CapItulo ifi

ESTRATGIA



o pianejamento é urn instrumento que auxilia a sociedade
a ordenar os seus esforços no sentido de atender as suas
aspiracOes. A sociedade brasileira tern mostrado que
suas aspiracOes fundamentals correspondem, no piano
econômico, a elevaçao persistente dos niveis de bem-estar,
e, no piano politico, a construçao de urna sociedade
aberta e democrática.

A rnanutençao de crescimento acelerado é condicao
necessária e indispensável a eievaçao dos nIveis de
bem-estar. A taxa de crescimento da populacao, conjugada
as legItimas aspiracöes de todos os segrnentOs da sociedade
por meihores padröes de vida, impöe por sua vez niveis
minimos de geracao de emprego e crescimento de
produtividade, somente viável a partir de urn certo ritmo
de crescimento.

Desse modo, o grande desafio é identificar uma estratégia
de crescimento que conduza It reduçao das desigualdades
sociais e a correção, ainda que gradual, dos desequilIbrios 	 23



do balanco de pagamentos e das pressOes inflacionárias
internas.
A reducao dos desequilibrios sociais deverá permear toda
a estratégia, no sentido de que se caracterize urn padrão
de desenvolvirnento compativel corn a meihor distribuiçao
da renda. Esta inclui expressarnente a aplicacao de urn
significativo volume de recursos piib1icos nos setores
sociais. Esse programa irnplicará a rápida arnpliacão na
oferta de alimentos, habitacao, saüde e saneamento,
visando a beneficiar a populacao de baixa renda.
Numa visäo .de longo prazo existern sólidas razöes para
uma atitude otimista quanto a viabilidade do crescimento
acelerado. Essa atitude não resulta do descOnhecimento
do fato de que o Brasil e outros palses ern desenvolvimento
e não produtores de petróleo compöern urn grupo dos
mais afetados pelos desequilibrios subseqilentes a crise
do petróleo. Ela é conseqüência da consideraçao das
condicOes especIficas da econornia brasileira no contexto
inter--cional.
Urn elemento comum nas avaliaçoes de perspectivas
mundiais de médio e longo prazos corresponde a
observaçao de que as • t•endncias observadas de crescimento

F
opulacional, conjugadas corn o ritmo de ocupacäo das
ronteiras agricolas e perspectivas de exaustão das rnais

importantes fontes não renováveis de energia, fazem prever
o agravamento das condicoes de atendimento das dernandas
de alimentos e de energia. Nessa perspectiva é quase
impossivel ignorar as vantagens comparativas apresentadas
pela economia brasileira. A existncia de urn irnportante
potencial de energia hidrelétrica ainda por explorar,
conjugada a disponibilidade de solos , e condicoes clirnáticas
favoraveis, a par do dinarnisrno revelado pelo
desenvolvirnento econômico já realizado, coloca o Pals
em condicoes particularmente favoráveis num mundo
em que a escassez de alimentos e de energia assume
ampla importância.
No curto prazo, para viabilizar o objetivo de crescimento,

24	 é indispensável avaliar corretamente as possibilidades de



alterar de modo significativo os fluxos de recéita e despesa
em moeda estrangeira. Assim, ainda que necessários, os
esforcos redobrados no sentido de reduzir as importacOes
tm tido sua eficácia limitada pelas dificuldades de
substituiçao rápida do petróleo e outros insumos básicos.
Consequentemente, a irnediata expansão das exportacoes
deverá constituir uma taref a de fundamental importância
na ruptura do estrangulamento externo.

Reconhecidarnente, o setor privado tern revelado grande
capacidade de resposta as poilticas de incentivo as
exportacôes implementadas na i'iltima década. As vendas
externas de manufaturados tm apresentado comportamento
satisfatório mesmo no perIodo posterior a elevacão dos
precos do petróleo. Na atual conjuntura, caractérizada
pela existncia de capacidade ociosa em vários segmentos
da indüstria nacional, parcela significativa das exportacöes
adicionais poderá ser obtida mediante utilizacao mais
intensiva do capital fIsico existente.

As perspectivas de expansao das exportacOes ficam mais
favoráveis quando se considera a contribuiçao que poderá
ser dada pelo setor primário. Por ser uma atividade que
utiliza mais intensarnente fatores de que a economia
brasileira dispöe em major abundância relativa, a
agricultura certarnente detém a liderança em termos de
vantagens comparativas internacionais. A adequada
utilizaçao de instrumentos de polItica econômica voltada
para o setor agropecuário, conjugada a uma poiltica
comercial estimulante, deverá conduzir a rápida ampliacao
das exportacöes desse setor.

Certamente, a ampliacao da producao para atender a
demanda interna e ao crescimento das exportacOes
implicará alguma elevaçao do fluxo de importacOes.
Entretanto, existem alguns fatores, inclusive de natureza
conjuntural, que garantem urn resultado positivo da
estratégia para a balanca comercial.

Sera' possIvel ampliar a exportacão de manufaturados,
no curto prazo, corn impacto relativamente pequeno sobre	 25



a demanda de equipamentos importados em face da
existncia de capacidade ociosa no parque industrial.

Do lado das necessidades adicionais de matérias-prirnas
e componentes de origem extema, a experiéncia recente
indica que o crescimento das vendas externas de
manufaturados produz saldo positivo em divisas. Não se
deve ignorar, por outro lado, o aurnento da capacidade
de producao de insumos básicos nos i'iltimos anos e o fato
de que parcela substancial dos manufaturados exportados
é constitulda de produtos que utilizam matérias-primas
de origem agricola.

ConsideracOes análogas se aplicam no caso da exportacao
de produtos primários, cujo coeficiente de importacao
de insurnos é reconhecidamente mais baixo.

Finalmente, o resultado positivo da balanca cornercial sera'
ainda reforcado mediante adequada prograrnacao das
importacoes do setor governamental, inclusive das
empresas pñblicas. 0 critério básico de selecao nesse caso
discriminará os projetos de acordo corn seu impacto de
curto prazo para o reequilIbrio das contas externas.

Ao lado desse esforco de ampliacao de exportacôes, a
compatibilizacao do crescimento corn razoável equilibrio
externo exigirá a implantacao de urn programa de
substituicao de importacóes, desta vez concentrado
principalmente na ampliacao da producao nacional de
substitutos do petróleo. 0 desenvolvimento de fontes
alternativas de energia a partir da agricultura, a busca de
outras fontes não tradicionais de energia e a intensificacao
da pesquisa e prospeccao dornéstica de insumos não
renováveis são instrurnentos complementares para
reducao das importacoes.

A viabilidade dessa polItica dependerá tambérn da
compatibilizacao do crescimento corn o controle das
pressöes inflacionárias. A experiéncia da econornia
brasileira nas iiltimas décadas mostra que nâo ha uma

26	 relacao causal e estável entre inflacao e crescimento.



Durante todo esse perlodo identifica-se urna extraordinária
expansão da economia, sirnultanearnente corn
comportamentos diferenciados dos precos. No perlodo
entre 1961/65 e pós-1973, observa-se rápida aceleracao
das taxas de inflaçao acompanhada de queda nas taxas
de crescirnento do produto, enquanto no intervalo de 1968
a 1973 ocorre a elevacao da taxa de crescirnento nos
Indices de inflaçao.
Desse modo, a experiência brasileira sugere que a
possibilidade de compatibilizar elevadas taxas de
crescirnento corn inflacao sob controle está muito ligada
a conducao da poiltica econôrnica, de modo a manter
condicoes estirnulantes do lado da oferta.

A análise do comportamento da agricultura brasileira na
ñltirna década revela que, estirnulada por poilticas
adequadas de precos, crédito e insumos, ela tern
demonstrado grande capacidade de resposta no curto
prazo. Interessa ressaltar nesse contexto o tempo
extremarnente curto de maturacão do investimento na
agricultura, bern como o nlvel relativamente elevado de
produto gerado por unidade de capital utilizado.

Pelo menos nas fases iniciais da execução da estratégia, o
setor industrial apresentará tambérn caracterIsticas
semeihantes quanto ao tempo de maturaçao dos
investimentos e a capacidade de resposta, na medida em
que parcela substancial de aurnento da producao
corresponde a meihor utilizacao da capacidade instalada.
Não se deve ignorar, por outro lado, o significativo avanco
na criação de capacidade intema de producao de
máquinas e equipamentos nos i'iltimos anos e cuja
subutilizacao constitui preocupacäo.

Deve-se adicionar que o aumento da producäo agricola, e
particularmente da producao de alimentos, contribuirá de
modo significativo no combate a inflacao.

Paralelamente, os demais instrumentos de poiltica
econôrnica serão utilizados de rnodo coerente visando a
uma reducao do ritmo de crescimento dos precos. Como	 27



parte desse esforco, buscar-se-á implañtar o sistema de
controle consolidado do setor governamentaJ, inclusive
empresas piThlicas, no sentido de regularizar seus fluxos de
dispéndioe minirnizar seus impactos sobre o mercado
financeiro

Existem, pois, razOes para acreditar na cOrnpatibilização
entre a estratégia de crescirnento perseguida corn a
contencäo do processo inflacionário, e o controle do
desequilfbrio externo.

Entretãnto, essas caracterIsticas nao seriarn suficientes
para justificar a poiltica aqui sugerida. 0 crescimento
econômico airnejado deverá satisfazer tarnbérn aspiracôes
sociais como é o caso da reduçao das disparidades pessoais
e regionais de renda, bern corno do atendirnento das
necessidades básicas daqueles segmentos da populacao
que ainda nao desfrutarn de urn padtho mInimo
desejável de bern-estar.

Independentemente dos programas especificos de
investirnentos piIblicos para o atendimento das necessidades
das populacOes carentes, já mencionados anteriormente,
é irnportante verificar as implicacoes distributivas da
estratégia tracada. Isto é, sera' importante que a estratégia
delineada caracterize urn padrão de desenvolvimento
que conduza a uma meihor distribuicao dos benefIcios
do crescirnento.

Nesse sentido, tudo indica que a énfase atribulda ao
crescimento da producao agricola sera' fator irnportante
na correçao do perfil de distribuicao pessoal da renda. De
fato, alérn dos aspectos positivos da arnpliacao da oferta
de alirnentos, a expansão da producao agricola conduz a
urna intensa absorcao de rnão-de-obra no meio rural,
exatarnente onde se localiza o major contingente de
farnIlias de baixa renda. Indubitavelmente, nenhuma
outra atividade econôrnica se posiciona de rnodo tao
favorável como instrurnento de reduçao dos nIveis de
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Do lado da distribuiçao regional da renda, as atividades
especialmente incentivadas tambérn tern implicacOes
favoráveis. Tanto os investimentos piiblicos nos setores
sociais quanto as atividades voltadas para a producao de
produtos prirnários - alimentos e substitutos para o
petróleo - poderão ser importantes instrurnentos de
elevaçao dos nIveis de emprego e renda nas regiOes
menos desenvolvidas, notadarnente no Nordeste.

Finalmente, é preciso estimular a ampliacao de
investimentos em setores em que predominam as
empresas privadas nacionais, inclusive as de pequeno e
médio porte. Os investimentos piThlicos voltar-se-ão para
atender necessidades sociais e para a criação da
infra-estrutura indispensável a ampliacao da oferta
interna e das exportacOes.

Certarnente a rnaterializaçao dessa polItica, hem como a
caracterização de um padrão de desenvolvimento
adequado as novas realidades impostas pela situação
internacional e ao atendimento das necessidades dos
grupos mais carentes da populacao, exigirá um amplo
engajamento de toda a coletividade e, em especial, alto
nIvel de eficácia na condu çao do setor piiblico e da
poiltica econômica, de modo a extrair o máximo benefIcio
dos recursos disponIveis. Nesse sentido, sera' indispensável
orientar os gastos piIblicos - na forma de investimentos,
subsIdios, e despesas correntes - em obediéncia estrita
as linhas de prioridades definidas aqui.

A estratégia aqui exposta representa urn caminho viável
para a sociedade brasileira e que não passa pelas
dificuldades da recessão. Trata-se de uma proposta de
superacão dos obstáculos atuais, mantendo-se o dinmisrno
da economia brasileira.
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CapItulo IV

POLITICAS MACROECONOMICAS



Sego 1

PolItica Antiinf1acionrja

A evo1uço da econornia brasileira no pós-guerra nos
ensina que nao ha uma relacao causal e estável çntre
inflaçao e crescirnento.

Durante todo o perlodo que se estende do pós-guerra ate
o presente, a econornia brasileira evidenciou urn
crescirnento econôrnico médio elevado - da ordern de
7% ao ano -, ao lado de uma inflaçao persistente e
bastante instável. Ern dois subperIodos desta fase histórica,
o prirneiro entre 1961 e 1965, e o segundo estendendo-se
de 1974 ate os dias de hoje, observou-se uma rápida e
errática aceleraçao da taxa de inflaçao, ao lado de uma
queda no ritmo de crescirnento econômico, abaixo da
media do perlodo mais amplo. No subperIodo de 1968
a 1973, ocorreu urn crescimento do produto interno a
taxas elevadas, ao lado de urna queda persistente da taxa
de inflaçao.

Parece possIvel, portanto, administrar a poiltica
econômica de forma a, simultanearnente, estabelecer 	 33



condiçOes propIcias a expansão dos investimentos, da
producao e do nivel de emprego, assim como reverter as
expectativas inflacionárias. Este é o ensinarnento básico
que orientará a poiltica antiinflacionária do Governo.

Por certo nao se podem minimizar os riscos de tal
estratégia. A experiència do pós-guerra também nos
indica que instabilidade inflacionária é sempre urn
fenômeno multifacetado, que espeiha urn estado de
desorganizacao do sisterna econôrnico e é acompanhado de:
- estrangulamentos setoriais, a exemplo do que ocorreu
corn a descapitalizacao do setor exportador e das ernpresas
de utilidade pi'iblica no passado;
- expansao desordenada dos meios de pagamentos;
- expansão do deficit efetivo do setor piiblico;
- desorganizacão do sistema financeiro; e
- flutuacoes substanciais dos precos relativos,
partidularmente de taxas reais de juros, taxa de cârnbio,
taxa de salários, precos de matérias-primas e alimentos
básicos, em funcao de ini'imeros subsIdios explIcitos e/ou
impilcitos.

o Governo está perfeitamente consciente das ineficiências
econômicas e sociais advindas da instabilidade
inflacionária, o que dá a dimensão dos benefIcios a obter
corn o sucesso da estratégia a perseguir. Acredita na
capacidade de trabaiho dos assalariados e dos ernpresários
para superar as crises e transformá-las em oportunidades
de crescimento. Isto já ocorreu inümeras vezes em nossa
história. Na década de 30, no pós-guerra e no perlodo
pos-1964.

Esta estratégia precisa estar orientada por urn diagnóstico
seguro da situação da economià. .0 Governo tern
consciéncia das lirnitacOes impostas pela crise internacional
deflagrada em outubro de 1973, da inflacao generalizada
nospaIses do Mundo Ocidental, da elevacao das taxas
de desemprego, da desordem rnonetária, da escassez de
energia e das tendéncias protecionistas que dominam
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Tais dificuldades, por outro lado, abrern novas
oportunidades e desafios a imaginacao criadora do
empresário e do trabaihador brasileiros. 0 Governo tern
convicçao de que as precondiçoes para o sucesso dessa
opcâo estão presentes na realidade econômica do Pals.

Primeiro, porque existem amplas oportunidades de
investimentos em importantes setores da econornia
brasilefra, particularmente na agropecuária e nos setores
sociais - sobretudo nas areas de saneamento urbano e
Iiabitaçao popular. Investir nestas areas significa expandir
a producao - principalmente a de alimentos para o
mercado interno - conseqüentemente exercendo pressöes
baixistas sobre o Indice do custo de vida urbano.

Segundo, porque estes SãO OS setores quetêm capacidade
de rapidamente elevar o emprego, o produto e renda
por unidade de capital investido sem pressionar fortemente
as importacOes.

Terceiro, porque ha importantes setores industriais -
principalmente o de máquinas e equipamentos - tarnbém
em condiçoes de expandir a producao sem grandes
exigncias de investimento, obtendo, assim, importantes
ganhos de produtividade - condiçao indispensável para
impor pressOes baixistas sobre o nivel geral de precos.

Duas restriçôes básicas deverão ser superadas.

A primeira é dada pela crise energética e peló
endividamento externo. Superá-la exigegrandes esforços de
producao, de urn lado, para desenvolver fontes alternativas
de energia (hidrelétrica, álcool, carvão, e, eventualmente,
aproveitamento de madeira), e, de outro, para gerar urn
excedente exportável - compativel corn a expansão da
oferta de alimentàs para o mercadointerno - a fim de
manter sob controle, estabilizar e finalmente reduzir
a dIvida extema.

A segunda restrição diz respeito ao uso adequado dos
instrumentos de poiltica econôrnica. Nesta area devem-se
enfrentar dois desafios básicos: dar coeréncia aos reajustes	 35



dos precos relativos (taxa de câmbio, salários, taxa de
juros e precos das matérias-primas e alimentos básicos)
de modo a estimular os setores estratégicos sem
comprometer as prioridades soclais; e aciministrar os
instrumentos monetários, crediticios e fiscais de forma a:

- aumentar a eficiência dos gastos piiblicos e orientá-los
de modo a criar a infra-estrutura necessária para expansão
dos setores prioritários;

- conduzir uma politica de crédito que evite os
desperdIcios oriundos do crédito subsidiado, e que
imponha major disciplina a execução do Orçamento
da União;

- dar estabilidade a expansão da liquidez para satisfazer
as necessidades do sistema econômico; e

- estabelecer regras que permitam eliminar os efeitos
inibidores do excessivo cust9 financeiro sobre Os

investimentos produtivos.

Repercussôes da Inflacão

A inflacäo elevada desestimula os investimentos de lpnga
maturação e o aumento de produtividade do sistema
econômico. Prejudica o funcionamento dos mercados e
incentiva a especulacão, especia]mente nos mercados
financeiros e de capitais. Igualmente danosos sã9 Os

efeitos sobre a administração das financas do
Tesouro Nacional.

A inflacäo provoca ainda efeitos adversos sobre a
distribuiçao da renda. Em primeiro lugar, como a
participacão dos salários na renda tende a cair nos
perIodos de aceleraçao da inflacao, em função de
periodicidades desiguais nos reajustes de salários e precos,
as classes assalariadas são sempre as maiores prejudicadas
em qualquer processo inflacionário. Em segundo, por
inibir a expansão do emprego a inflaçao impOe sacrificios
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Esses e outros efèitos negativos da inflaçao, que já säo
do cónhecirnento de toda a Naçao, conferem prioridade a
polItica antiinhlacionária.

o Govemo não desconhece nern subestirna as dificuldades
decorrentes de poilticas de estabilizaçaô dos precos.

Tendo em vista estas constataçôes, o objetivo prernente
de crescimento econômiáo requer:

- reduzir a taxa de inflacao a niveis equivalentes aos
registrados no inIcio da atuãl década; e

- minirnizar os custos sociais associados a politica de
estabilizaçao de precos e contribuir para a meihoria da
distribuiçao da renda nacional, dando especial ênfase
& expansäo do nIvel de emprégo.

AMm dos instrurnentos especificos da politica
antiinflacionária, as prioridades setoriais fixadas
(agricultura e abastecimento, energia e area social)
deverao, igualmente, côntribuir para a desaceleraçao da
inflaçao. Nesse sentido, vários instrumentos serão
acionados pelo Governo no combate a inflacao, urna vez
que a finalidade i'iltima é a meihoria do bem-estar social,
em particular das carnadas de baixa renda. Dentre
esses instrumentos destacarn-se:

A Potitica Monetária

Este é urn instrurnento essencial no cOmbate ao processo
inflacionário, tendo como tarefa principal suprir de liquidez
adequada o sisterna econOmico.

E importante ter presente que taxas de inflacao elevadas
e expansão dos meios de pagamentos ocorrem
paralelarnente nurn processo de causação circular. Dessa
forma, controlar a taxa de inflaçao equivale a disciplinar
a expansão dos meios de pagamentos.
Para que se possa, portanto, administrar corn firrneza a
conducao dessa polItica, torna-se inadiável introduzir 	 37



alguns aprimoramentos e eliminar algumas distorcoes,
a saber:
- incluir no Orcamento da União os encargos referentes
ao serviço da dIvida pi'iblica interna e a cobertura dos
dispèndios corn subsIdios;
- atuar sobre os niveis das taxas de jurOs; e
- disciplinar o deficit efetivo do Tesouro Nacional
através da unificação de seu orçamento de forma a abranger
todas as fontes e usOs de recursos de responsabilidade
da União.

Nestas condicoes, os instrumentos convencionais de
controle monetário - particularmente as operacóes de
mercado aberto - serão utilizados corn o objetivo de
minirnizar as oscilacoes do grau de liquidez do sistema
economico.

A Politica Crediticia

Os instrumentos de poiltica creditIcia serão utilizados
para induzir a reducao das taxas de juros no segmento
livre do mercado, para restringir gradativamente os
subsIdios que provoquem efeitos regressivos sobre a
distribuicäo da renda e comprometam a boa conduco da
politica monetária, e, portanto, para aumentar a eficiência
alocativa e operacional do crédito oficial e privado,
propiciando desta forma aumento da produtividade na
economia brasileira.

Em particular, dar-se-á nfase a:

- facilitar o acesso da pequena, media e microempresa
as linhas usuais de crédito, corn a finalidade de diminuir
o peso dos encargos financeiros nos custos de producáo;

- estimular a atuação do Banco do Brasil nas areas de
desenvolvimento da producao rural, de apoio a pequena,
media e microempresa, de desenvolvimento do cornérelo
exterior e de manutenco de urn adequado fluxo de
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- incrernentar o papel a ser desempenhado pela Caixa
Econômica Federal, cuja funçao de banco social sera'
ampliada através da dinamizaçao de programas que
atinjarn grandes segmentos de populacao nas suas
necessidades básicas;
- aperfeicoar a sistemática do crédito rural tendo em
vista elevar o nIvel técnico e a major capacitacão dá
atividade agropecuária, o aumento da producao, da
produtividade e a expansäo da fronteira agrIcola;
- utilizar as agências setoriais de crédito - particularmente
BNDE e BNH - corn o objetivo de conciliar a expansão
de setores prioritários (habitaçao popular, sanearnento
e bens de consurno popular) corn as necessidades de
controlar o aumento do custo de vida do setor urbano; e
- utilizar os bancos regionais - BNB e BASA - corn o
objetivo de ajustar suas polIticas creditIcias as
peculiaridades de suas areas de atuaçao.

A Poiltica Fiscal

Em consonância corn os demais instrumentos de politica
antiinfiacionária, os de natureza fiscal serão
utilizados para:

- redefinir e simplificar a incidéncia do Imposto sobre
Produtos Industrializados (IPI), corn a finalidade, entre
outras, de reduzir os precos relativos dos produtos
manufaturados de amplo consumo popular;
- direcionar o dispéndio pi'iblico no sentido de aumentar
a eficiéncia do sisterna de infra-estrutura de serviços
pi'iblicos de forma consistente corn as prioridades
atribuldas a agropecuária, energia, setores sociais e
exportacao, dirninuindo desta forma as pressOes altistas
sobre custos e precos; e
- administrar e eventualmente ajustar as tarifas aduaneiras
e depósitos compulsórios sobre irnportacöes de forma a
dirninuir pressOes de custos no mercado doméstico,
respeitadas as restriçöes do balanço de pagamentos. 	 39



A Politica de Controle tie Preps

Em urna economia corn inflaçao crônlca e forte componente
indexado, a politica de controle de precos deve ser urn
instrurnento voltado fundamentalmente para evitar que
tensöes ternporárias do. custos Se transfôrmern em
elevacäo permanente da taxa de inflacao.

Como instrumento àuxiliar no combate ao processo
inflacionário, a politica de controle de precos sera'
condicionada pelos seguintes aspectos:

- compatibilidade corn as prioridades setoriais, no que
respeita tanto a precos relativos quanto a rentabilidade;

- as formas particulares de competiçao nos diferentes
mercados;

- atendirnento as necessidades especIficas de autogeracão
de recursos no &mbito das empresas; e

- relevância do produto para o consumidor final ou
como insumo para outros setores.

As poilticas de controle dos reajustes de sa1ários, taxa de
cmbio e taxas de juros serão conduzidas de modo
compatIvel corn ôs dernais aspectos da polItica de controle
de precos, respeitadas as prioridades sociais. A este
respeito é importante salientar a poiltica salàrial. Pela
major frequência dos reajustes salariais buscar-se-á
eliminar os efeitos nocivos da inflacao sobre o salário
real do trabaihador.

Os instrurnentos acima enumerados nada mais são que
coadjuvantes em urn esforço a ser empreendido pela
economia no sentido de sua reorganizacão, de forma a
ampliar a producao de alimentos para o mercado doméstico,
encontrar solucao para as restriçöes impostas pela crise
energética, e efetivamente expandir sua producao de
bens e serviços corn a finalidade de integrar as camadas
mais carentes da populacao brasileira no processo de

40	 desenvolvimento econômico e social.



Seçào 2

PoIi'tica Financeira do Governo

A evolucao das atribuicoes econômicas do Governo exige
que os problemas de financas piblicas sejarn encarados
sob uma perspectiva bern ampla.

Ao atuar como regulador da atividade econômica e agente
de promocäo do desenvolvimento, o EstadO intensificou
sua participacaO como investidor e produtor de bens e
serviços corn o objetivo de aumentar a renda interna,
reduzir as disparidades regionais, gerar maiOres
oportunidades de emprego, prornover as exportacôes e
meihorar a distribuicao da renda.

o tradicional objetivo de arrecadar recursos para atender
as despesas orçamentárias do Governo tern sido
satisfatoriamente atingido, como comprovam as sucessivas
taxas de crescimento da receita. Entretanto, os repetidos
superávits contábeis do Orçarnento verificados nos
respectivos exercicios financeiros não foram suficientes
para contrabalançar os subsIdios ao crédito, subsIdios aos
consumidores, incentivos fiscais, o giro da divida piib1ica 	 41



interna e Os défiáits das empresas do Covemo
financiados corn empréstirnos externos.

Observou-se ainda descompasso entre o Orçamento da
Uniäo, que cobre apenas as atividades da aclministração
direta do Governo Federal, e o total dos dispéndios e
receitas do Governo. Assirn, nem sempre se observou a
necessária disciplina e entrosarnento entre as operacöes
explicitadas no Orçamento da União e no Orçamento
Monetârio.

Ao mesmo tempo as empreas, fundacoes e demais
órgaos da administracao indireta executavam politicas
financeiras próprias não necessàriamente compatIveis corn
Os dois orçamentos citados.

Necessário entäo se faz reorganizar e disciplinar as açôes
do Govemo Federal - entidades diretas e indiretas - de
modo a compatibilizar as açOes ao ravel de:

- Orcarnento Monetário;

Orçarnento da União; e

Orcarnento das Empresas Estatais, inclusive os
financiamentos extemos.

A reorganizacao e rnelhor coordenaçao das atividades do
Governo na area financeira propiciarão visäo mais
abrangente e clara dos usos e fontes de fundos, e suas
inter-relacôes, criando bases favoráveis para a execução
de uma politica financeira adequada, corn benefIcios
globais para a polItica antiinflacionária, desenvolvirnento
econôrnico e equidade social.

Orçamento Monetrio

o Orçarnento Monetário, que consisté em previsöes anuais
cia evolucao das contas consolidadas das Autoridades
Monetárias, traduz, em iiltirna análise, a própria situaçäo
das financas do Governo Federal. Se estas estiverern
equilibradas não haverá, em conseqüência, desajuste
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de pagaiiientos sera' moderado. Urn Orçamento Monetário
que contemple, por outro lado, elevada expansão
primária do estoque de moeda refletfrá, por definicao,
desequilIbrio nas finanças governarnentais em seu.
sentido mais amplo.

DesequilIbrios acentuados serão sinônimos de elevadas
emissöes .primárias de moeda e altas taxas de inflaçao.
Assim, a reducao do proôesso inflacionário sera' obtida,
dentre .outras medidas, através da dirninuiçao gradual do
desequilIbrio no Orçarnento Monetário.

Orçamento da União

o Orçamento da União sera" ajustado, ao longo do tempo,
de modo a prever todos os encargos e fontes de recursos
da União.

Na nova sistemática cábe déstacar, especialmente, os
seguintes pontos a serein observados:
- serão incluldos na despesa orçamentária todos os
subsIdios (inclusive ao crédito e ao abastecimento), bern
como os 'encargos da dIvida piThlica federal;
- seräo reduzidas substancialmente as vinculaçöes de
receita, de modo a dotar o orcamento de major
flexibilidade;

- como regra geral, o saldo da dIvida piblica poderá
crescer, em termos reais, para cobrir eventuais deficits no
Orcamento da União ou para perrnitir acumulaçao de
reservas internacionais pelo Banco Central; e
- serão eliminados os deficits das empresas pi'iblicas
presenteménte financiados corn recursos provenientes
do exterior.

Poh'tica Orçamntria

São orientaçOes básicas nessa area:

- reduzir, na primeira fase, e posteriormente eliminar,
o deficit do Tesouro Nacional explicitado pela inclusão dos	 43



encárgos da dIvida püblica interna e subsIdios, hoje
alocados no Orcamento Monetáric;

- utilizar o orçamento como instrumento de planejamento,
alocando anualmente recursos, de modo que o Orçamento
da União reflita a politica de desenvolviménto adotada;

a administraçao federal deve dar o exemplo de
austeridadé nos seus gastos, na prOgramacão dé seus
dispndios é na pontualidade de seUs pagamentos.
Consequentemente, os recursos destinados a realizacão
de cada programa serão definidos a priori, por ocasião da
elaboracao do Orçarnento da União, dos das empresas
pi'ib1icas e do Orçarnento Monetário. Näo se admitirá o
inIcio da execução de programas corn base em
recursos a definir;

- 56 iniciar programas novOs após a aprovacao preliminar,
pelo Presidente da Repi'ibliCa, 4uanto a prioridade,
oportunidade, conveniéncia, disponibilidade de recursos
e previsão de desembolsos;

- iriciar a execuçao dos programas somentè após
aprovacao de demonstraçoes minuciosas e realistas de
custos prováveis e da inclusão dos recursos correspondentes
no Orçamento da União ou da entidade interessada;

- prever a receita a partir de critérios realistas,
especialmente quanto as receitas vinculadas;

- diminuir a vinculacao de receitas pi'iblicas a setores
da economia e a certos tipos de despesas, para fcilitar
a efetiva prática de prioridades eleitas;

- evitar o uso do crédito piThlico ou do crédito externo
para o financiamento de despesas de custeio;

- usar o gasto piThlico como forma de redistribuir
rendimentos, privilegiando os dispêndios - em custeio e,
principalmente, investimento - notadamente nas regióes
Norte e Nordeste; e
- limitar os subsIdios de crédito e os incentivos fiscais
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levem a distorcoes na alocacao de recursos e na
reclistribuicao da renda.

Politica Tributria

o Setor Pib1ico terá sua ação primordialmente voltada
para a infra-estrutura econômica e social, limitando sua
participacão nos demais setores ao indispensável e
perseguindo a desburocratizaçao administrativa ç a
descentralizacao de decisOes. Como resultante de tais
principios, cabe atribuir ao setor privado crescente
responsabilidade na conduçao do desenvolvimento.

Desta forma, a poiltica tributária do Governo para o
perlodo de vigência do III PND continuará a ser
implementada em funçao de dois objetivos:

- fiscal - assegurar o financiamento dos gastos piThlicos
programados, em particular dos projetps pripritários; e

- social - meihorar a distribuicao pessoal e regional da
renda e da riqueza.

A poiftica tributária sera executada visando a:

- simplificacao do sistema de tributacao dos pequenos
contribuintes;

- aumento da racionalidade e eficácia da administraçao
tributária, corn consolidacao e simplificacao das leis
fiscais, visando a prornover major equidade social do
sistema;

- ampliacao do uso de tributos como estirnulo a producao
agricola, melhor uti1izaç.o da propriedade fundiária e
produtividade no carnpo;

- amparo as classes de baixa renda pela tributaço
favorecida dos bens de consumo considerados de primeira
necessidade;	 45



- aplicacao as regioes menos desenvolvidas, em particular
o Norte e o Nordeste, de poiltica tributária estimulante
ao desenvolvimento;
- disciplinamento e coordenacao do uso de subsIdios e
isençOes fiscais como elementos de promocao das
atividades econômicas, em benefIcio da meihor utilizacao
dos fatores de producao, particularmente da
rnão-de-obra;
- aperfeicoamento do Imposto sobre a Renda de modo
a meihorar sua funcionalidade e torná-lo máis equitativo;
- realizacao de contInuos esforços para aurnentar a
eficiência da rnáquina de arrecadacao dos impostos;
- utilizaçao da poiltica tributária como instrumento da,
expansão do comércio exterior;
- prosseguimento na poiltica de acordos internacionais
de eliminacão de bitributaçao; e
- aprimoramento das formulas de opcao e mecanjsmos de
coleta de incentivos fiscais da pessoa jurIdica, de modo a
assegurar. apromocão do. major árescimento relativo e
o fortalecimento de empresas das RegiOes Nordeste e
Amazônica.

No campo das relacôes com os contribuintes setho
invariavelmente promovidas pela Administracao Federal a
desburocratizaçao e o aperfeicoamento das relaçoes
fisco-contribuinte, através de iniciativas como as
seguintes:
- simplificacao das formalidades administrativas e
dinamizacao dos sistemas relacionados com a cobranca
dos tributos;
- reformulaçao do regime de penalidades, visando a
adequá-lo a realidade . atual;
- reciclagem periódica do pessoal fazendário;
- desenvolvimento de atividades voltadas para o
melhorameñto e a sistematizaçao . dos rnétodos de
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- rnodernizaçao dos procedimentos referentes ao
julgarnento de processos administrativo-fiscais.

Por fim, promover-se-á o fortalecimento dos Estados e
MunicIpios, mediante o aperfeicoamento da atual polItica
tributária, revertendo-se a tendência centralizadora,
dando-Ihes major autonornia financeira.

Orçamento das Empresas do Coverno

o Estado numa economia moderna, alérn de suas
tradicionais funcoes normativas, tern importante papel
a desempenhar no campo da producao, circulacao e
distribuiçao de hens e servicos. No Brasil esta acao se faz
sentir em diversos setores da atividade econôrnica, em
alguns casos corn elevado destaque. E preciso, entretanto,
ordenar e disciplinar a participacao do Governo, em
particular de suas empresas, na economia nacional.

Os principais objetivos a serem alcançados corn o
aprimoramento dessa ordenacao podern ser resumidos em:

- compatibilizar os programas de investirnento das
estatais corn o Plano Nacional de Desenvolvimento;

- garantir o born desempenho do setor piThlico quanto a.
execução de seus programas de investiniento, dando
seguranca ao setor privado no planejamento de suas
atividades;

- concluir os projetos em andamento e conservar os
investirnentos em nIvel de inteira compatibilidade corn o
controle da inflaçao e do balanço de pagamentos;

- reorientar a poiltica financeira das empresas do Covemo
para a intensificaçao do uso de recursos próprios,
ieduzindo a dependéncia em relaçao aos recursos de
terceiros e transferéncias do Tesouro;

- estabelecer critérios para fixacao de tarifas, objetivando
assegurar, de urn lado, as condicoes necessárias a solidez
financeira das empresas e, de outro, adequacao as	 47



prioridades de combate a inflacao e dernais objetivos da
poiltica econôrnica;

- manter e aperfeicoar os atuais mecanismos de orientaçäo
das empresas governamentais, assim como o controle as
suas importacöes visando a reduzir o impacto sobre a

ial e a estimular 0 setor privado nacional; ebalança comerc 
- estabelecer critérios objetivos capazes de aferir a
eficiéncia econômica das administracôes, bern corno
avaliar o fiel cumprimento dos programas fixados pelos
respectivos Ministérios.

o controle dos dispéndios das empresas estatais deverá
ser estabelecido a partir:

- dos critérios e épocas para os reajustes dos precos dos
bens e serviços por elas produzid9s;

- dos recursos do Orçamento da Uni.o destina4os a
cada entidade;

- do montante de empréstimos internos e externos que
cada entidade sera' autorizada a contratar, durante o
exercicio financeiro; e

- dos recursos a serern reciclados para outros programas
do Governo, quando for o caso.

No tocante aos empréstirnos extemos das empresas
pitblicas, mànter-se-á a disciplina da demanda, buscando:

- evitar pressôes no mercado que possam vir a
pressionar as taxas de juros, prazos e demais condicOes;

- evitar que o fluxo de recursos externos erie pressöes
indesejáveis sobre a liquidez interna; e

- evitar que os recursos externos sejarn destinados a
cobertura de deficits operacionais.

A adequada conjugacão de esforcos entre as entidades
da administraçao direta e indireta sera' fundamental para
a realizacão dos objetivos governamentais em toda sua
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Sego 3

Poiltica de Comércio Exterior

o setor externo sempre teve urn papel importante na
evoluçao da economia brasileira. Alteraçoes nas relacoes
econômicas internacionais traduzem-se inicialmente ern
desequilibrios na organizacão econômica interna. No
momento seguinte, contudo, a reorientação adequada da
poiltica econôrnica interna tern conseguido transformar
o desafio internacional em fator de dinamizaçao do
crescimento brasileiro.

A perturbacao atual, advinda da brusca alteracao do
preco relativo do petróleo, inflacao e aumento do
desemprego ao nIvel inteniacional, impöe severas
restriçöes a evolução da economia brasileira. Oferece
também a oportunidade para, mais uma vez, o Pals
transformar esses desafios em estlmulos a expansao
da producao doméstica.

A análise da evolucao recente do balanço de pagamentos
do Brasil mostra urn aurnento brusco do deficit em
transaçôes correntes de 1,7 bilhâo de dólares em 1973	 49



para 7,1 bilhôes em 1974, devido, sobretudo, ao aumento
do deficit comercial. Posteriormente, observa-se urna
lenta queda do deficit em transaçOes correntes, porque a
meihoria da balança comercial foi, em grande parte,
compensada pelo aumento do deficit de serviços.
Este aumento do deficit em conta corrente no Brasil e o
subsequente aumento da divida externa a partir de 1974
retratam também as profundas modificaçoes na distribuiçao
internacional dos saldos de transaçôes correntes. No
qüinqüênio 1974/1978 o superávit dos palses da OPEP
totalizou 185 bilhOes de dólares, com apenas pequena
parcela desse montante aplicada em investimentos diretos,
o que acarretou substancial aumento do endividamento
extemo do resto do mundo, particularmente dos palses
em desenvovimento importadores do petróleo, a
exemplo do Brasil.
Entretanto, se é certo que a situaço brasileira externa
reflete uma configuracao que se tornou generalizada,
não é menos verdade que está a merecer cuidados especiais.
Os indicadores básicos da situaç.o do endividamento
impöem uma atitude de cautela e não se pode deixar que
a restricão externa venha a comprometer o esforco de
desenvolvimento do Pals.
E evidente que a compatibilizacão da reducao dos deficits
em contas correntes com a decisão de fazer crescer a
economia a taxas mais elevadas se dará através de urn
esforço interno para aumentar as exportacoes já que,
dada a composicäo de nossa pauta de importacOes,
qualquer compressão adicional nesta area refletir-se-á no
comprometimento do crescimento econômico. Entretanto,
para a superacao da restricão externa, não se dispensará
o concurso da disciplina da polltica de irnportacoes e
do ordenamento do endividamento extemo.

A viabilizacao do aumento das exportacoes fundamenta-se:

- na já provada capacidade de expandir as exportacôes
de manufaturados nosi1timos chico anos, a despeito da
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- na inequlvoca vantagem comparativa do Pals na
producao agrIcola face a abundância relativa do solo; e

- na ampliacao do mercado internacional para produtos
agrlcolas brasileiros, face as pressoes inflacionárias de
nossos parceiros comerciais e do elevado custo unitário da
producao agrIcola nesses palses em funcao da alta
intensidade relativa ao uso de derivados do petróleo na
producao destes produtos.

Na area da promocão das exportaçOes, o objetivo sera'
obter uma taxa media de crescirnento das exportaçôes
significativamente superior a das importacöes e a dos
juros pagos ao exterior. Para tanto, serão linhas básicas
de açao:

- apoiar a exportaçao de setores industriais competitivos,
por sua importância no desenvolvimento do Pals e por
seus efeitos na geracao de uma oferta mais estável
de divisas;

- criar condicoes favoráveis para incentivar o ernpresário
nacional a voltar-se para o mercado externo nas areas
industrials, de cornércio e de serviços;

- ampliar e abrir novos mercados. Tern sido significativo
o aumento do comércio corn a Africa, America Latina,
Oriente Médio, Extremo Oriente e COMECON, tendencia
esta que deverá ser mantida ou mesmo acelerada,
inclusive pela posicao do Brasil de grande comprador
junto aos malores fornecedores de petróleo;

- dar apoio as exportacöes de serviços pelo
aperfeicoamento de diretrizes setoriais para aumento das
exportaçOes de fretes, seguros, e particularmente para
os serviços de consultoria e engenharia, tendo em vista
ainda seus efeitos futuros sobre o aumento das
exportaçöes de manufaturados; e

- meihorar as condiçoes de comercializaçao dos produtos
brasileiros no exterior, principalmente através de
reorganização da oferta, dinarnizaçao do seguro setorial
e prestacão de garantias para concorréncias internacionais. 	 51



No que tange a poiltica de importacôes, destacam-se as
seguintes medidas:
- substituiçäo de importacôes de petróleo por fontes
renováveis de energia, o que estimulará nao so os
investimentos no setor agrIcola como também nos setores
industrials produtores de equipamentos; e

- consolidaçäo dos projetos em andamento de
substituicäo de importacöes de insumos básicos,
notadamente onde já foi realizada parcela substancial dos
investimentos.

No que diz respeito a poiltica de endividamento externo
respeitar-se-o Os seguintes principios:

- subordinaçao da entrada de recursos externos,
especialmente os empréstimos em moeda, as exigéncias
da administração da dIvida externa e as prioridades
da poiltica econômica; e

- rigido controle sobre as operacOes de crédito das
fristituiçOes e empresas do Governo.

Os Instrumentos da Poiltica de Comércio Exterior

Visanclo aos objetivos e prioridades acima delineados,
serão utilizados os instrumentos da politica de comércio
exterior da forma como se segue.

Poh'tica Cambial

A instrumentacão da poiltica cambial deverá estar
estreitamente vinculada as polIticas monetária, tributária
e de comércio exterior, de modo a contribuir para a
solucäo dos problemas do balanço de pagamentos do Pals.

Dar-se-a' continuidade a prática de minidesvalorizaçoes,
visando a assegurar a justa remuneraçäo ao exportador,
bern como a permanente atua1izaç.o do custo das
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Poiltica de Incentivos Fiscais e Financeiros a Exportacao

Ter-se-a" em vista ajustar o sistema de incentivos fiscais
N s exportacôes, adaptando-o ao novo código internacional
de subsIdios.
0 sistema financeiro servirá de efetivo apoio ao esforco
de exportacâo, tantO no que se refere a producao como
a exportaçao propriamente dita e, além disso, sera'
fortalecido o sistema de següro de crédito e dinamizada
a atuaçäo da rede externa dos bancos nacionais no exterior,
como mecanismo adicional de apoio aos exportadores.

PolItica Aduaneira e de Contenção das Importaçöes

A manutenção da atual polItica de contenção através de
gravames fiscais e financeiros é necessária em urn
primeiro estágio a fim de que se cumpra o objetivo de
crescirnento das importacöes a taxas significativamente
inferiores as de expansão das exportacoes, corn isso
mantendo-se o controle almejado sobre o processo de
endividamento externo. Em urn segundo estágio, porém,
alguns gravarnes poderao ser gradualmente desativados, uma
'ez que o desempenho das exportacöes acabará por

permitir maior liberalizaçao das importacOes.

Outros Instnunentos

No tocante aos aspectos institucionais, dar-se-á estImulo
a formacao de estruturas empresariais dirnensionadas do
acordo corn a concorréncia internacional, de forrna a
permitir a agilizacao do cornércio externo, reduzindo
gradualmente a dependéncia de concessOes e da
supervisao do Est So.
Os investimentos na infra-estrutura de apoio as
exportacOes deverão ser considerados como prioritários.
Cabe finalmente mencionar a reorganizacao do Conseiho
Nacional de Corn ércio Exterior (CONCEX), visando a
oferecer apoio mais amplo e eficiente ao setor, notadamente
nos aspectos normativos e técnicos da poiltica de
exportaçOes, bern como envidar esforços para
desburocratizaçao do comércio exterior. 	 53



Secão 4

Mercado de Capitais, Seguros e
Frevidência Privada

A poiltica de mercado de valores rnobiliários visará ao
estImulo do mercado de capitais, permitindo-ihe assumir
decisivo papel na capitalizacão da empresa privada nacional,
na reparticäo social dos resultados do desenvolvirnento
e na dispersao da propriedade.

Corn esses objetivos, procurar-se-á:

- estimular o aumento do fluxo de poupanca a ser
alocada através do. mercado, em funçao da decisão de
crescente ntmero de indivIduos e entidades, e criar
condicOes de liquidez através de urn ativo e ordenado
mercado secundário;

- promover urn mercado eficiente, pelo aprimoramento
da intermediacao, estIrnulo a competitividade e
aumento da confiabilidade e protecao ao piiblico
investidor, notadarnente o pequeno; e

- utilizar a regulacao como mecanisrno auxiliar do
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propiciando a elevaçao do padrao ético e técnico de
seus intervenientes.

Area de Seguros e Previdência Privada

A polItica de seguros e previdência privada visa
principalmente:

- a expansão do mércado interno e sua crescente integracão
no processo econôrnico e social;

- a manutençao de fluxo favorável de receita em divisas;

- a preservacao da liquidez e solvncia das sociedades
seguradoras; e

- a coordenaçao da polItica de aplicaçao de recursos
financeiros do sisterna segurador corn a polItica econômica
e social do Govemo.

Nesse sentido, são projetos prioritários:

- implantaçao de urn sisterna nacional de seguro rural,
tendo em vista a ênfase assumida pela producao agrIcola
na atual poiltica econôrnica do Govemo;

- criação de empresa especializada de seguros de crédito
a exportacao, visando a aumentar o apoio do seguro ao
incremento das exportacOes; e

- criação de estIrnulos aos seguros de pessoas.

A regularizaçao das entidades de previdência privada
sera grande passo no sentido de expandir os seguros
de pessoas, além de manté-los na area de ação da
iniciativa privada.
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CapItulo V

POLITICAS SETORIAIS, REGIONAL E
URBANA



Secao 1

Politicas Setoriais

Antes de tudo, este Piano tern presente que a definicao
de setores prioritários é irnposicão das exigências do
processo de desenvoivimento e dos bbjetivos antes
mencionados.

Sern definir e hierarquizar prioridades alternativas de uso
de recursos é impossIvel administrar corretamente e
praticar a poiItica de desenvolvimento que o interesse
social recomenda para o perlodo.

For outra parte, a própria definiçao das prioridades
setoriais não pode ser entendida senão corno parte de urn
conjunto mais amplo, que envoive as estabelecidas a
nIvel geral, regional e urbano.

No perlodo deste III PND, os setores prioritários são o
de agricultura e abastecirnento, o energético e o social.
Obviarnente, ha uma prograrnacao de atividades para
os demais setores (indüstria, infra-estrutura e outros)
cuja irnplantacao é decisiva para a realizaçao do III PND.
Resurnern-se a seguir as poilticas dos diversos setores. 	 59



I - Setor de Agricultura e Abastecimento

Além de sua defasagem em comparacão corn o intenso
processo de crescimento e modernizacâo recente da
econOmia brasileira, a prioridade decorre do papel
fundamental que a mobilizacão de suas vastas
potencialidades the pernTlite. Esse potencial torna possivel
conciliar abundante abastecimento interno, contribuicao
ao programa energético (fontes renováveis), substancial
eievacao das exportaçOes, substituição de importacóes
e ampla geracao de empregos. Esta potencialidade é
fundamental para methorar a qualidade de vida nas
cidades e no próprio meio agricola, especialmente das
familias mais pobres.

São as seguintes as principais definiçôes da poiltica de
desenvolvimento para o setor:

- conceder énfase aos alimentos básicos e produtos de
exportacão, corn preferéncia para as pequenas e rnédias
unidades;

- descentralizar ao máximo a execução da politica de
desenvolvimento do setor, de modo a ampliar a participacào
e as responsabilidades dos setores privados e dos
governos estadnais e municipais;

- aumentar a disponibilidade de produtos agropecuários
básicos para torná-los acessIveis, a menores precos, as
familias de menor renda;

- ampliar e intensificar as pesquisas de solos, espécies
e sementes e estimular o consumo de fertilizantes e outros
insumos rnodernos, visando a adocão de tecnologias
apropriadas;

- criar sistema integrado de producao, armazenagem,
transporte e comercializacao, de forma a tornar mInimos
os desperdicios e perdas e assegurar o escoamento regular
para o abastecimento interno e exportacOes, inclusive
mediante corredores de exportacao e abastecimento e
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- estabilizar as margens de comercializaçao, evitando-se
excessos que prejudiquem ou comprometarn o
abastecimento a precos adequados para o consumidor
e o produtor.

Para tornar possiveis os objetivos acima, dever-se-á
possibilitar e disciplinar o armazenamento no circuito
producao-intermediacao-consumo interno-exportacäo e,
da mesma forma, incentivar:

- a padronizacao e classificacao, para permitir ampliacao
das negociacôes em bolsa;

- a formacao de estoques reguladores;

- a integracao dos transportes desde a abertura de novas
fronteiras agrIcolas ate o apareihamento dos portos;

- o sisterna cooperativo;

- o desenvolvirnento do mercado futuro, corn o
aperfeicoarnento de sistemas de informaçOes agropecuárias
que alcancem os produtores; e

- os serviços de abastecirnento as populacoes da periferia
dos grandes e médios centros urbanos, a exemplo das
cadeias voluritárias.

Recomenda-se, ainda:

- utilizar efetivarnente todos os pertinentes instrumentos
de poiltica econômica que sejamiteis aos objetivos
setoriais: poiltica fundiária, precos minimos, crédito e
seguro rural, J esquisa, assistência técnica e extensão
rural, defesa animal e vegetal e pesquisa florestal;

- desenvolver, corn relacao ao trabaihador rural,
integradamente, todas as açOes possiveis para meihorar e
regularizar a renda familiar e os serviços de sai'ide,
educacao, assisténcia e previdéncia social e habitaçao,
garantindo-lhe major seguranca e bem-estar;

- ampliar as atividades de defesa sanitária, visando ao
aumento da produtividade e a qualidade de vida no meio 	 61



rural, conciliando, o mais possIvel, o combate as pragas
e doencas corn controle dos efeitos perniciosos de alguns
defensivos agricolas a sailde humana;

aumentar a producao e a produtividade da atividade
pesqueira, conjugando os incentivos e a meihoria da
jnfra-estrutura de terra corn o treinamento de mäo-de-obra,
reforco e meihoria do equipamento de captura, pesquisas
e modernizaçao do sisterna de distribuicao da producão;

- enfatizar, nas atividades florestais, os programas de
agrossilvicultura que mais contribuam para a oferta de
alimentos e para a geracao de energia, cuidando em
especial da protecao dos recursos naturais e paisagIsticos
de interesse cultural, cientIfico e ecológico;

- acionar a poiltica fundiária no sentido de premiar o
uso intensivo das terras e onerar as propriedades exploradas
de modo inadequado ou inexploradas. Para isto, a polItica
fiscal deverá ser utilizada. Sera' também acelerado o
processo de discriminacâo e regularizaco fundiária,
principalmente nas areas de migracOes voluntárias; e

- orientar a açaO do Governo quanto a pecuária e a
avicultura, para os interesses de seu desenvolvimento a
médio e longo prazos, sobretudo para ajüstar o desfrute
dos rebanhos ao objetivo de aumentá-los e rnelhorar sua
qualidade e producao.

ii - ;Setor Energético

A prioridade decorre de sua óbvia essencialidade para o
equacionamento do desenvolvirnento brasileiro e para
o próprio funcionamento do sistema econémico nacionL
Este, inclusive, sujeito a vulnerabilidade tanto maior
quanto mais dependente do suprimento externo de energia.
Atualmente, :mais de 40% da energia consumida no Brasil
provém de fontes externas, respondendo o petróleo
importado pela quase totalidade.

A escalada de seus precos - a que se associa crescente
62	 incerteza quanto ao próprio .suprirnento, tendo em vista



o panorama internacional - prejudica a balança comercial
brasileira nao apenas pelo aumento da conta petróleo:
pressiona também a inflaçao intemacional e induz
retração- dos- mercados: rnundiais, assirn encarecendo as
irnportacOes e dificultando as exportacöes nacionais.

Paralelamente, é fácil perceber as imensas possibilidades
do Pals em desenvolver alternativas de suprimento
energético, corn as 'soiuçoes mais variadas, muitas vezes
regionalizadas, bastando a economia privada que o
Governo apresente o quadro de decisOes para longo prazo.

Ainda que a descoberta de novos campos petroliferos
no território nacionab seja urna alternativa promissora,
sua incerteza impOe a polItica energética do Pals a adoçao
de urn elenco de instrumentos e de acöes complernentares.
Urna poiltica realista deve levar em consideraçao a
inexorável exaustão das fontes de energia nao renováveis,
de que resultarn eievaçoes contInuas dos precos
internacionais e dificuldades . crescentes para se conseguir
regularidade de suprirnento.

Consequentemente, as principais indicaçoes de poiltica
energética para o perlodo 1980/85 são as seguintes:

desestimular via precos- o uso de fontes de energia
prim ttria importada (petróleo e I

carvão mineral);

• estabelecer urn quadro indicativo, de precos frelativos,
das principals fontès de energia sob controle governarnental
(petróleo e derivados, carvão mineral,(Alcooi e energia
elétrica), corn urn horizonte de médió prazo tendo em
vista o objetivo de in-duzir a economia brasileira a
acomodar-se num novo modelo eliergético, senm,.
dependéncias externas;

conceder prioridade e apoio. integral a substituiçao
do uso de cderivados do petróleo. Os respectivos programas
devern concentrarese nas soluçöes já testadas e
comprovadamente viáveis 1 a exemplo do carvao como
substituto da nafta. para gas,, do 'óieo combustive! para	 63



a indi'istria cimenteira, aliado ao a]catrão oriundo do
babacu, do álcool corno substituto dos automotivos;

os projetos devem contemplar, de preferência, regiöes
adrede escoihidas, onde as condicOes ecológicas e
sócio-econômicas propiciem major rapidez de resposta
ao problema, resguardem aceitáveis niveis de eficincia
privada, evitern pontos de estrangulamento ou excessos näo
comercializáveis de produtos energéticos e, acirna de tudo,
facilitem a politica de correção dos desniveis regionais;

alocar, através da PETROBRAS, a major proporcao
possivel de recursos aos projetos de pesquisa e exploraçao
de petróleo, hem como expandir as areas abertas aos
contratos de serviço corn cláusula de risco;

acelerar o Prograrna Nacional do Alcool, mediante
desenvolvimento de pesquisas no campo de sua producao,
transporte, conservação e uso, para incorporar 0 respectivo
progresso tecnológico, alérn do indisp€nsável estimulo e
apoio aos respectivos programas agroindustriais;

privilegiar o equacionarnento e a execução de projetos
voltados para o aumento da capacidade de geracao
hidrelétrica;

promover a econornia e a racionalizacao do fuso de
fontes energéticas, particularmente de derivados do
petróleo;

estimular o uso dos transportescoletivos, em substituicao
ao individual, orientados os respectivos investirnentos
e esforços de pesquisa tecnológica e sua incorporacao
para a economia de combustIveis, inclusive por ajustes
e progressiva substituicao dos modelos de elevado
consumo, ainda em uso;

incorporar a geraco nuclear, adotados processos de
reação que maximizem a capacidade de producao
energética do urânio;

-	 intensificar a pesquisa quanto ao aproveitamento do
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solar, eólia, rnarernotriz, hidrognio e combustIveis extraidos
da madeira e outros.vegetais, sempre considerando-se as

N
oilticas de protecao e de prëservaço dos recursos naturais
o Pals; e

o Governo deverá patrocinar o estabelecimento de uma
Poiltica Nacional de Recursos Hidricos.

iii -- Setores Sociais

A prioridade para seu desenvolvimento 6 decorrência
da realidade social existente e do objetivo-sintese de
desenvolver e dernocratizar a sociedade brasileira. As acOes
que beneficiern diretarnente a expansão e a meihoria
da educaçao e cultura, saüde e sanearnento, previd6ncia
social, habitaçao popular e desenvolvimento comunitário
se conjugarn corn o objetivo básico de progressiva
redefiniçao do perfil da distribuiçao da renda em beneflcio
da populacao mais pobre.

E importante que o esforço no perlodo do III PND vá
além da simples canalizaçao de mais recursos para esses
setores. E urgente e fundamental melhorar a relaçao
beneflcio/custo nas diversas areas, a fim de atender ao
objetivo de tomar acessIveis a populacao meihores
serviços sociais.

A eficaz atuaçao govemamental nessas areas exige bons
instrurnentos e regras de poiltica salarial, rigorosos
critérios de seleçao de investimentos e de tecnologias e
opcoes coerentes quanto ao desenvolvimento agrlcola e
urbano. Requer, enfim, que se atue integradamente sobre
todos os aspectos envolvidos no esforço nacional de
desenvolvimento.

A responsabilidade pela fonnaçao de uma sociedade
corn oportunidades dernocratizadas, particularmente
corn relaçao a populacao de baixa renda, pertence a
sociedade e ao Governo corno urn todo, comprornetendo,
de igual fonna, a dimensâo econôrnica, social e poiltica do
desenvolvimento. 	 65



Para a superacao das tendéncias assistencialistas, residuais
e seletivas das poilticas sociais, é preciso que nao se perca
de vista a participacao econôrnica e polItica da populacao
pobre.

Nesse contexto a poiltica social visará a reduçao das
desigualdades sociais, concretizadas na obtencao de urn
ritmo acelerado e sustentado de diminuicao dos nhveis da
pobreza.

Simultaneamente prornover-se-á a harmonizacäo e
convergncia dos setores sociais, para a consecucäo de
uma polItica de redistribuicäo. de renda e de melhoria
de emprego.

Educacao e Cultura

Em termos amplos, a poiltica para o setor está assim
esquematizada:

A polItica de educaçao, cultura e desportos, como parte
da politica social, se compromete a colaborar na reducao
das desigualdades sociais, voltando-se, preferentemente,
para a populacäo de baixa renda. Procura ser parceira
do esforco de redistribuicao dos benefIcios do crescimento
econômico, hem como fomentadora da participacao poiltica,
para que se obtenha uma sociedade democrática, na qual
o acesso as oportunidades nao seja apenas funcao da

F
econôrnica e do poder. Educacao é direito

fundamental e ação basicamente mobilizadora, encontrando,
especialmente em sua dimenso cultural, o espaco
adequado para a conquista da liberdade, da criatividade
e da cidadania.

Nas areas da educacao, cultura e desportos assim se
descortinam cinco prioridades fundamentais:

- educacao no meio rural, buscando adequacao major
as necessidades básicas da populacao carente rurIcola;

- educação nas periferias urbanas, procurando condicoes
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como visando a reduç.o de tendncias seletivas contrárias
I
s populacöes pobres urbanas, especialmente quando

migrantes;

- desenvolvimento cultural, inclusive como ambiente
próprio da educaçao em sua dimensão permanente,
privilegiando-se as manifestaçôes da criatividade
comunitária de estilo nao elitista;

- planejamento participativo, também em sua dimensäo
técnica e administrativa, hem como no que se refere a
valorizaçao dos recursos humanos, principalmente aqueles
empenhados na educacao fundamental; e

- aperfeicoamento da captacão e alocacao de recursos.

Sern desmerecer outras areas componentes do setor de
educaçao, cultura e desportos, as prioridades se concentram
na educaçao básica e na promoçao cultural.

Alérn disso, a poiltica para o setor:

- sera vista e administrada corno atividade comprometida
corn a cultura brasileira, instrurnento de democratizaçao
de oportunidades e de meihoria da distribuiçao da renda,
corn sua énfase voltada para os objetivos de universalidade
do ensino básico e qualilicaçao de recursos hurnanos para
O desenvolvimento nos diversos nIveis e areas;
- a prograrnação das atividades e projetos e o uso dos
recursos disponiveis estarão orientados para a articulaçao
dos diversos graus de ensino, corn destaque para o ensino
do primeiro grau, o profissionalizante, a alfabetizaçao e o
ajustamento e dimensionarnento das universidades ao mer-
cado de trabalho e sua evolucao, sem perda de suas demais
responsabilidades na formacao humanlstica e politica da
juventude brasileira;

- o apoio as atividades e projetos culturais e artIsticos -
inclusive artesanais - deverá ser intensificado,
particularmente no que se refere ao teatro, cinema,
literatura, misica nacional e artes plásticas;
- apoio ao desenvolvimento das pesquisas, notadamente
tecnológicas, corn vistas as necessidades do Pals; 	 67



- apoio a valorizaçao do Professor; e

- definiçäo do papel da escola privada no desenvolvirnento
da educaçao e da cultura no Pals.

Satde e Previdéncia Social

A orientação básica é a de ampliar e melhorar os
serviços de saide püblica, intensificando-se o combate as
endemias e fortalecendo as atividades relacionadas corn a
rnedicina preventiva. Paralelamente, far-se-a' vasto esforco
para reduzir os custos, agilizar e expandir as atividades
previdenciárias e de assistência social, inclusive as do
setor privado.
Mantidas as funçOes do Ministério da Saiide em termos
de definiçao e coordenacao da poiltica nacional do
respectivo setor, sera' realizada a descentralizaçao das
respectivas atividades, transferindo-se, no possIvel, as
atribuiçOçs de planejamento e prestacao dos serviços aos
Estados e MunicIpios, na medida em que possam ser
apareihados para. assumi-las.

São prioritárias as açôes nas regiôes e areas de major
densidade de pobreza, especialmente as destinadas a
superacão de deficiências alimentares, combate as
endemias e esforços de prevencão das enferrnidades de
maior significacã9 sócio-sanitárias.
0 esforco principal seth dirigido a reorientação e ao
redimensionamento dos serviços de saide, dentro de
uma concepcão integrada de sistema, através da cooperacão
interinstitucional e intersetorial. Tal orientação implicará
impor, através do Ministério da Saüde, urn esquema
coordenado a nIvel nacional de todas as açôes de sai'ide.
Tal poiltica, estabelecida através de uma concepção e uma
orientação descentralizada do planejamento e de execução
da poiltica, incorporando todo o potencial de acão da
União, do Estado e do Municlpio, inclusive aproveitando
o potencial de apoio das instituiçöes privadas, poderá
resultar em major eficacia e eficiência das açôes de saide
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Alérn da postulacao do aumento da cobertura corn
atendimento hierarquizado, desde cuidados primários ate
a intemação hospitalar, a nova poiltica de saide deverá
ajustar-se as condicoes nosológicas e sócio-econôrnicas
das várias regiOes do Pals. Adicionalmente, trés
preocupacoes deverão estar presentes na implernentaçao
das açOes do setor:

- programacao de atendimento a toda a populacao
brasileira, corn projetos especiais para as rnegalópoles, para
outras areas urbanas e para as populacOes rurais dispersas;

- garantia de adequadas dimensOes, extensäo e abrangéncia
ao Prograrna- de Interiorizaçao das Açöes de Saitde e
Saneamento (PIASS), corn vistas a levá-lo a todo o Pals; e
- adequacao da indüstria farrnäcéuticä ao perfil
nosológico brasileiro e as condicoes e exigências
sócio-econômicas do Pals.

Na area previdenciária, desenvolver-se-á intenso esforco
de desburocratizaçao e racionalizaçao do sistema dè
arrecadaçao, objetivando tornar possivel a iiniversalizaçao
da protecao social e a rnelhoria dos planos de benefIcios.

Corn este propósito, promover-se-á:

- equalizacao dos benefIcios a serern prestados aos
trabaihadores urbanos e rurais, operando tal providéncia,
entre outros efeitos, o de assentar o rurIcola ao seu
ambiente natural de trabalho;

- incorporaçäo ao regime geral da Previdéncia Social
de categorias laborais ainda não integradas;

- racionalizaçao dos recursos postos a dissiçao do setor
de saide e da assistência médica, através Nad
irnplantacao de urn sistema regionalizado, hierarquizado
o integrado, contando corn o apoio do Ministério da
Sai'ide e dos Estados e MunicIpios; e

- fortalecimento do programa de apoio a execuçáo da
polItica nacional do bern-estar do rnenor. 	 69



Trabaiho

A prioridade a area do trabaiho na estratégia de
desenvolvimento social fundarnenta-se nas seguintes
razöes:
- as açOes no carnpo do emprego, treinarnento, proteção
ao trabalhador e outras são essenciais para meihorar sua
qualidade de vida e elevar o nIvel da renda e da riqueza
nacional; e

- a polItica de emprego e renda nao deve set paternalista
nem assistencialista, mas sim valorizar o hornem e estimular
o desenvolvirnento individual, a mobilidade e a
participacao social.

Em grandes linhas, são os seguintes os desdobramentos
da poiltica de desenvolvirnento em relaçao ao trabaiho:

- apoiltica de emprego parte do princlpio de que os
problemas ocupacionais do Pals relacionam-se
profundamente corn o crescimento e a cornposicão do
produto interno, corn as tecnologias adotadas para a
producao de hens e serviços nos diferentes setores
econôrnicos e corn as historicarnente altas taxas de
expansão demográfica; e

- as açôes nessa area voltar-se-ão para a expansão do
nivel de emprego e a reducao do desernprego e
subemprego, de forma coerente corn os objetivos e
prioridades da estratégia nacional de desenvolvirnento.

Resulta óbvio, portanto, que as responsabilidades e acOes
relacionadas corn os objetivos ocupacionais nao envolvem
apenas o Ministério do Trabaiho, mas todas as esferas
de Governo e os setores privados.

A remuneração do trabaiho assalariado deverá observar
as seguintes diretrizes:

- promover reajustamentos salariais de tal forma que,
de urn lado, reflitam os ganhos de produtividade da
forca de trabaiho e, de outro, não prejudiquern a absorçao
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- admitir que essa poiltica não substitui as forcas dos
mercados de trabaiho, mas é importante para assegurar
ganhos reals aos estratos de salários mais baixos e de
menor poder de barganha.

As seguintes medidas serão introduzidas:

- aumento da frequência de reajustes salariais visando a
reduzir a perda de renda real dos assalariados provocada
pela inflaçao e a disciplinar as práticas de adiantamentos
salariais, facilitando as relaçoes entre trabaihadores
e empregadores;

- negociacoes coletivas diretas entre empregadores e
empregados, referentes a parcela do aumento da
produtividade e sua distribuiçao entre os integrantes de
cada categoria profissional reduzindo-se, portanto, a
intervenção administrativa do Poder Executivo e
aumentando-se o espaco normativo para a Justica do
Trabaiho;

- fixacao do salário minimo e rateio dos ganhos de
produtividade entre os servidores püblicos da administraçao
piblica direta e indireta náo sindicalizados;

- meihoria da distribuiçao dos salários, mediante
generalizacao, para o servidor estatutário e os empregados
regidos pela CLT do setor privado, do sistema de reajustes
regressivos que atualmente apenas alcanca os servidores
das entidades federals não subordinados a adrninistraçao
do pessoal civil da União, verificando-se, sistematicamente,
a convenincia de manutenção ou alteraçao das taxas
de aumentos diferenciados, associados aos nIveis de
remuneração;

- manutenção da polItica em vigor para o salário minimo
que, ao lado da preocupacão corn a melhoria do seu
poder aquisitivo, visa a anular gradualmente as diferenças
entre Os maiores e menores nIveis salariais minimos
do Pals; e

- atualizacao e aprirnoramento da legislaçao dos sindicatos
e sobre greves.	 71



Seth estimulada e apoiada a criação de organizacôes
de trabaihadores para a producao artesanal mais eficiente
e rentável.

Serão também estimuladas medidas que se julgue poderem
assegurar meihores condicoes financeiras ao servidor por
ocasiâo da inatividade.

A polItica de protecao ao trabaihador objetiva assegurar-ihe
maior estabilidade no emprego, condicOes de trabaiho
seguras, protecäo e assisténcia social a sua famIlia em
caso de riscos e acidentes e regulamentacao profissional
para garantir os beneficios da legislacao trabalhista e
previdenciária as várias categorias.

A poiltica de participacão social incluirá aperfeicoamento
das formas tradicionais de organizacäo e participacao dos
trabaihadores (sindicatos, cooperativas) e a promocao de
outras formas legltimas de associativismo, aprimorarnento
do sistema de relacoes entre empregados e empregadores,
dos processos de negociacão e das formas de
participacao dos trabaihadores nas atividades das empresas.

Saneamento Bdsico e Ambiéntil

A prioridade nesse campo sera' a de dotar as cidades
brasileiras de serviços regulares de abastecimento de água,
de obras de prevencao de enchentes e de projetos
destinados a instalar, completar ou expandir ser'viços de
esgoto, corn ênfase nas areas urbanas mais densamente
habitadas.

Como regra básica, os projetos de saneamento,
especialmente no que se refere ao esgotarnento sanitário,
devem voltar-se para as soluçôes mais simples e viáveis,
adaptadas as condicoes e situação de cada area do Pals.

Essa orientação é indispensável para antecipar a
disponibilidade dos serviços, sobretudo nos casos em
que os problemas já se mostram graves, como na periferia
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Terão preferncia para execução também projetos para
prevenir ou combater problemas atuais ou iminentes
relacionados corn a poluicäo das águas e do ar, sobretudo
no interesse da populacao dos maiores rn'icleos industriais
e urbanos, e para erradicar doencas endêmicas.

Häbita çdo Popular

A orientaçâo fundamental da polItica i'este setor sera' a
de reduzir ao máximo o deficit atual e potencial de
habitacoes, especiahnente para as faixàs de renda familiar
mensal igual ou inferior a cinco salários minimos. Corn
este propósito, o Governo criará condiçôes para que haja
possibilidade de obtençao de areas urbanas onde se
instalern as populacoes de baixa renda.

E preciso, em termos do atendimento prioritário a
populacao mais pobre, ajustar os diversos tipos de padrão
de moradia e os respectivos esquemas de financiamento as
verdadeiras possibilidades dos rnutuários.

De fato, a prioridade para o atendimento as famIlias
urbanas de menor renda e para moradias populares no
meio rural torna imperioso reduzir o custo real da
construçao e dos financiamentos imebiliários, inclusive
mediante subsIdios governamentais.

Seguranca Ptblica

Em decorréncia dos reflexos negativos para a qualidade
de vida do rápido crescimento urbano, destacadamente
nas maiores areas metropolitanas, toma-se premente a
meihoria qualitativa e quantitativa dos serviços de
seguranca nessas metrópoles, inclusive para facilitar a
aceleraçao das atividades a cargo do Poder Judiciário.
As orientaçöes fundamentais para a ação governamental
serão:

- adoço de rigorosos critérios de seleçao, recrutamento,
treinamento e reciclagem de recursos humanos; 	 73



- apoio federal a programas de meihoria e ampliacao
de instalacoes policiais e equipamentos dos Estados;

expansão e meihoria do sistema penitenciário; e

- estImulo a todas as medidas que beneficiem a
dinamizacao das açöes judiciárias.

Desenvolvimento Comunitdrio
As açOes comunitárias consideradas preferenciais são:
atenção a saitde e assistência social materno-infantil,
atendimento ao menor, ao idoso, ao excepcional e aos
carentes em geral.

A atuaçao do Governo Federal neste campo sera
desenvolvida através de instituiçôes como a Legiao Brasileira
de Assistência, o Programa Nacional de Centros Sociais
•Urbanos, o Movimento Brasileiro de Alfabetizacão, a
Caixa Econômica Federal, a Fundaçao SESP e as próprias
universidades.

iv - Indñstria

A expansao do setor industrial é fundamental para tornar
possiveis os objetivos gerais e os próprios objetivos dos
setores prioritários, quais sejam o de agricultura e
abastecimento, o de energia e os sociais.

Da mesma forma, cabe registrar que essa orientação
se deve a situaçao e perspectivas do desenvolvimento
brasileiro e ao novo quadro internacionaL Vale também
observar que a indiistria é o mais amadurecido e moderno
dos principais setores da economia nacional. Nos ii1timos
anos, respondeu por mais de urn terço da renda interna
e comandou o crescirnento da economia brasileira.

Assim, o III PND não so reconhece a inviabilidade de
sua prOpria estratOgia de desenvolvimento sem o adequado
desempenho e reformulaçao do setor industrial, mas
também não ignora que sua importância determina Onfases
dentro do próprio setor, que muitas vezes superam outras
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Os principais traços da poiItica industrial para o perlodo
do III PND serão os seguintes:

- elevar seus Indices de produtividade e estimular seu
crescimento e transformaçao, de forma compatIvel corn
as exigncias do mercado interno e internacional;

- introduzir medidas capazes de tornar o setor rnenos
vulnerável e dependente de práticas protecionistas,
estimulando a meihoria dos processos produtivos, da
produtividade da mão-de-obra e da gestao empresarial,
de forma a ampliar os ganhos de escala e reduzir custos;

-conceder preferncia ao desenvolvimento das pequenas,
médias e microempresas nacionais, especialmente as
agroindustriais, as produtoras de bens de consurno
essenciais e populares e as que incorporem os resultados
dos esforços nacionais de pesquisa cientIfica e
tecnoiógica;

- procurar, corn reiaçao as indüstrias de base,
assegurar-Ihes, em todo o perlOdo, urn mInimo de demanda
que propicie sua operacão em nIvel satisfatório, inclusive
mediante apoio e estimulo a exportacão de seus produtos;

- promover e apoiar a reorientaçao espacial dos novos
investimentos, de modo compativel corn os interesses mais
amplos da politica nacional de desenvoivimento: a
descentraiizaçao industrial nao é entendida neste Piano
como transferéncia de atividades das areas mais
industriaiizadas para outras, mas corno priviiegiamento
relativo dos atrativos locacionais de novas areas e pólos;

- dar preferéncia a execução dos projetos viáveis já
decididos ou em execução, tendo permanente prioridade
no perlodo os que substituam importaçOes ou arnpiiern
exportacôes, os que apresentern alto coeficiente de
absorcao de mão-de-obra, os que permitarn elevar os
padrOes de consumo e bem-estar das popuiacoes de
menor renda e os que beneficiern a poiltica antiinfiacionária;

- conceder prioridade as iniciativas e projetos industriais
que contribuarn significativamente para a polItica 	 75



energética, particularmente para a substituição e a
economia de derivados do petróleo; e

- coordenar a administraçâo dos instrumentos de acao go-
vernamental - os financeiros, os fiscais, as facilidades
de infra-estrutura e outros - em funçao dos objetivos
e das prioridades da pôlItica nàcional de desenvolvimento,
inclusive para limitar a atuaçâo do setor pi'iblico, como
produtor e investidor, somente as atividades e projetos
industriais estratégicos que o setor privado não possa ou
não queira realizar e aos que atendam a interesses da
seguranca nacional.

Nesse campo, cabe destaóar que sera permanente o
apoio e estImulo governamental ao fortalecimento do
mercado de valores mobiliários, visando a democratizaçäo
do capital das empresas e ao seu crescimento e
modernizaçao a menores custos.

v - Setores de Infra-Estrutura

Transportes

A poiltica adotada objetiva a maxima integraç&ô do
sistema nacional de transportes, a diversificaçao e
ampliacao das fontes energéticas e a poupanca e
racionalizacão do uso de combustiveis, especialmente o de
derivados do petróleo, onde o setor responde por cerca
de 60% do consumo nacional.

So as seguintes as principais linhas de açäo:

- aproveitamento das linhas naturals de circulacäo,
preferencialmente, corno corredores de transportes;

- prioridadepara os meios de menor consumo relativo de
energia propulsora, corn solucoes de transporte que
privilegiern, sempre que técnica e economicamente viável,
as modalidades menos onerosas em termos de consumo
energético; e

- racionalizaçao dos transportes e de seu uso, visando a
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A programação de investimentos dará preferncia:
- aos programas e projetos de manutenção, restauração
e reapareihamento da infra-estrutura existente,
principalmente da rede viária e das instalaçoes terminals,
mas corn nfase na rede ferroviária (conservação, renovaço
de material rolante e de traçäo), geral e de subi'irbio, e o
sistema portuário e seus equiparnentos;

- aos investimentos indispensáveis a ampliaçao da
capacidade de vias oil 	 saturados ou próxirnos
N saturaço, corn destaque para os já decididos ou em
execução;

- aos projetos do Programa de Corredores de Exportaçao
e Abastecimento, compreendendo a integração das diversas
modalidades de transportes, a implantaçao de estradas
vicinais pelos Municipios e Estados para alimentação dos
grandes eixos rodoviários, hidroviários e ferroviáris,
realizando-se, também nesses eixos, obras indispensáveis
a rápida convergéncia das cargas em portos realmente
aptos a transferi-las corn eficiência e menores custos as
ernbarcaçoes de longo curso; e
- aos projetos que beneficiem substancialmente Os
transportes urbanos, especialmente nas areas
metropolitanas e cidades de porte rnédio, merecendo
registro especial a prioridade aos que mais beneficiem as
populacoes de menor renda, favoreçam o uso adequado
do solo e contribuam expressivamente para a reduçao do
consumo de derivados do petróleo.

o Govemo deverá proceder a criação do Fundo Nacional
de Transportes, corn vistas ao financiamento adequado e
tempestivo dos projetos especiais do Setor.

Comunicaçoes
As principals orientaçöes, no setor, serão as seguintes:

Telecomunicaçoes:
- dar prioridade ao atendimento de demandas especificas
de caráter social: usuários residenciais de baixo tráfego,	 77



I reas urbanas periféricas e cornunidades rurais,
preferencialmente através de unidades de uso püblico;

- praticar poiltica tarifária compatIvel corn a necessidade
de expansäo do setor, corn o aurnento de sua eficiência
operacional e corn os objetivos e orientaçOes da poiltica
antiinflacionária adotada; e

- conceder preferência a irnplantacao de infra-estrutura
de cornunicaçOes nos conjuntos habitacionais financiados
pelo Sisterna Financeiro de Habitacao.

Serviços Postais e de Telegramas

A orientação básica é atender ao crescirnento da demanda,
conforrne padroes de qualidade aceitáveis. Para tal,
dar-se-á preferência:

- a expansao da base fIsica das redes postal e telegráfica,
para propiciar a extensão da distribuiçao regular a
maior nurnero de cidades e as areas rurais;

- ao treinamento e reciclagem dos recursos humanos,
visando a menores custos e a major eficiência da prestacão
de serviços; e

- a implantacao da triagem automática nos pontos de
major concentração de tráfego e a rnelhoria nos centros
de triagern manual.

Radiodifusão

A diretrjz fundamental é estirnular a forrnaçao e
consolidacao de redes nacionais privadas para apoiar a
integracao nacional, inclusive no tocante a interiorização
da televjsäo, observada a diretriz de preservacäo e
valorizacao das tradiçOes e rnanifestacoes culturais das
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vi - Outros Setores

Mineração e Pesquisa Mineral

As principais orientaçOes para o setor estäo assim
esquematizadas

- expandir e diversificar a producao, intensificando a
pesquisa geológica e-tecnológica e a exploraçao, objetivando
o aumento da integracão horizontal e vertical das
atividades;

- mobilizar ao máximo as potencialidades, inclusive
nas regioes Norte e Centro-Oeste, onde a eliminaçao dos
estrangulamentos oriundos das deficincias de
infra-estrutura econômica e social é imperativa para a
viabilidade da exploração;

- meihorar a posição brasileira no que respeita ao
abastecimento interno de produtos minerais,
particularmente dos que são fontes energéticas (a
exemplo do urânio e carvão) e dos que mostrern boas
perspectivas de exportaçao ou que substituam importaçöes
de minerais estratégicos de que o Pals ainda é carente,
como o cobre e o nIquel;

- conciliar o desenvolvirnento das atividades corn os
interesses de protecao ao meio ambiente;

- apoiar e estimular as pesquisas e estudos dos recursos
do mar e do subsolo e o desenvolvimento cientIfico
e tecnológico adaptado a dotaçao de recursos minerals
do Pals;

- promover e apoiar a participação da empresa privada
nacional nas atividades do setor;

- aumentar a produtividade das atividades existentes,
corn vistas a rnelhores preços internos e a major
competitividade internacional;

- dar preferéncia aos projetos de investimentos já
decididos ou em execução, ajustando-se suas metas e
prazos às efetivas disponibilidades de recursos; 	 79



- apolar o pequeno e rnédio produtor, corn o objetivo de
ihe proporcionar remuneraão adequacla e abrir
perspectivas de crescimento e rnodernizacao da respectiva
atividade (merece destaque a ênfase a meihor orgarizacäo
da producao e dos mercados dos produtos de alta
densidade de valor, a exemplo do ouro, pedras preciosas
e sernipreciosas das várias regioes); e

- adequar a legislacao do setor a moderna realidade
brasileira e suas perspectivas.

Comércio

A açao setorial do Governo estará voltada para as micro,
pequenas, e médias empresas comerciais, a grande maioria
de capital nacional, incluindo medidas que permitarn
aumento de eficiéncia do setor, crescente apacitacão
gerencial, agilizacao dos sistemas de distribuicao e dos
processos burocráticçs e participacão representativa do
cornércio nas exportacôes.
Para tanto, serão acionados instrumentos de poiltica fiscal
e financeira, de assistência técnica e gerencial,
estirnulando-se e aperfeicoando-se a atuação coordenada
dos órgaos piiblicos - federais, estaduais e municipais -
e privados que intQrferern no setor.

Corn énfase nas empresas de menor porte e naquelas
localizadas em areas e regiôes menos desenvolvidas, serão
implementados programas visando a estimular formas
associativas de comércio, centrais de compra, treinamento
de pessoal, jroteçäo do consumidor e prevenc.o de
abusos do poder econômico, além de atividades que se
destinem a prornocäc do comércio em geral.

Turismo

A orientacão essencial é compatibilizar a expanso do
turismo corn os problemas oriundos da situaçao do balanco
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vantagens econmicas para o Pals e beneficios Para a
qualidade de vida dos brasileiros.

Assim, o esforço do Governo sera' orientado para
mobilizar as potencialidades do turismo nacional, corn vistas
a major geracão llquida de divisas e de empregos posslvel,
contribuindo, ainda,para atenuação das disparidades
regionais de desenvolvimento.

Essas orientaçôes exigem atuaçâo integrada dos setores
piblico e privado, destacando-se programas visando ao
aperfeicoamento do sistema institucional turistico,
sob coordenaçao da EMBRATUR; dinamizaçao dos fluxos
turlsticos intemo e externo, corn especial atenção para as
areas do Nordeste e da Amazônia; aprimoramento da
infra-estrutura hoteleira básica, corn nfase na meihoria
do padrao de atendimento; continuidade das medidas de
apoio financeiro; e controle e fiscalizaçao dos precos de
hospedagem e dos serviços de hotels e similares.
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Secão 2

Poh'ticas Regional e Urbana

Prevalecem no Brasil fortes desequilibrios regionais e
intra-regionais de renda, de atividades econômicas e
de qualidade de vida. Por outro lado, o vertiginoso
processo de urbanizacao que acompanhou o
desenvoivimento industrial das iltimas décadas redefiniu
e tornou complexo o quadro urbano nacional.

Na atualidade, cerca de 60% dos brasileiros residem em
cidades. Vivem nas nove regiôes metropolitanas,
oficialmente reconhecidas, quase 30% da populacao.

Essas areas continuam submetidas a uma forte pressão
demográfica, que afeta negativarnente a qualidade de
vida que oferecem.

Deverá proceder a Uniäo a profundo reexame da atual
organizacäo poiltica e divisão territorial do Pals, corn
vistas ao pleno atendimento do objetivo de correcäo das
disparidades regionais e sub-regionais.

Este Piano supöe que são de amplo interesse para a
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rnigratória, a desconcentraçao industrial, a reformulaçao
e intensificaçao do desenvolvirnento agricola, a polItica
energética, a poiltica dos setores sociais e a descentralizaçao
administrativa para fortalecer os órgãos regionais e
urbanos e os governos estaduais e municipais. Supöe,
enfirn, que a poiltica espacial relaciona-se corn todos os
demais aspectos do projeto nacional de desenvolvimento.

No âmbito do processo urbano-rural brasileiro, cabe
reconhecer como fundamentais:

- o desenvolvimento da agropecuária, para atenuar o
processo de hipertrofia urbana e, particularmente, a
metropolitana - corn reduçao do chamado êxodo rural;

- o meihor equilIbrio da disponibilidade de
infra-estrutura econôrnica e social entre as regiöes; e

- a meihor adequacao funcional das cidades de pequeno
e médio portes e da periferia das metrópoles.

Também nesse campo do desenvolvimento é preciso
conjugar esforços de todas as esferas de Governo e dos
setores privados. Noparticular, o Governo Federal estará
empenhado ern coordenar o uso e fortalecer os
instrumentos de acão regional e urbana. Compreendem
eles: privilégios fiscais para investirnentos privados no
Nordeste e na Amazonia; instrumentos financeiros,
como o Fundo Nacional de Desenvolvirnento Urbano
(FNDU), os recursos do PIN e PROTERRA, etc.;
mecanismos institucionais, como,por exemplo, o Conseiho
Nacional de Desenvolvirnento Urbano e as
superintendncias e outros órgãos regionais e urbanos
de desenvolvirnento, cuja funcao de planejar e de
executar deverá ser fortalecida.

A polItica de desenvolvimento urbano e regional do
III PND sera' assim esquematizada:

- énfase a integracao nacional e meihor equillbrio
espacial do processo brasileiro de desenvolvimento;

- reducão das disparidades económicas e de qualidade
de vida entre as regiOes do Pals e dentro delas;	 83



- o pleno aproveitarnento do potencial de recursos de
cada regiao deve voltar-se para o uso de suas vantagens
comparativas;

- a adequada e explIcita definicao do papel de cada
região brasileira no contexto do desenvolvimento
nacional;

- a orientaço do esforco e do apoio da União a cada
regiao, segundo a dimensão de seu mais relevante e
urgente problema. Assim, se o mais dramático problema
do Nordeste é o desemprego, que a 6nfase da politica
federal, para a area, seja orientada a patrocinar tal
prioridade; e

- o sacrifIcio de parte do crescimento nacional, em favor
de bern mais acelerada expansäo das areas econômica e
socialmente mais deprimidas, representa condico
fundamental a estabilidade politico-social do Pals.

Assim, os instrumentos básicos de apoio ao desenvolvimento
regional poderao situar-se nas seguintes linhas:

- efetiva implementacao de ampla revisào da estrutura
tributária nacional, corn vistas a diminuir a excessiva
concentracäo de recursos na Uniäo, e meihor e mais justa
distribuiçâo de rendas páblicas entre os Estados;

- implementacao da regionalizacão dos orçamentos da
adrninistracâo direta e indireta do Governo Federal, dando
efetivo sentido de equidade, pelo menos no que respeita
aos orçamentos sociais. Tal implernentacäo deve basear-se
no princlpio de que a distribuicao regional dos gastos
sociais deve tender a aproximar-se da distribuiçao regional
da populacao brasileira;

- definicao, por parte da União, do critério segundo o
qual qualquer projeto de iniciativa e responsabilidade do
Govemo Federal, em uma região, deve ser considerado
como apoio da Uniâo ao desenvolvimento daquela regiäo.
Assim, Os projetos de carvâo, ferrovia do ago, etc., säo
projetos que devem ser caracterizados como apoio da
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- estabelecimento de incentivos efetivamente
diferenciadores por regiöes, assim considerados os
incentivos fiscais, financeiros, os subsIdios, a poiftica de
precos de insurnos básicos controlados pelo
Governo, dentro do objetivo de proceder, efetivamente,
a descentralizaço econômica, a descompressão urbana e a
reduçao de disparidades regionais; e
- estabelecirnento, pela Unio, do princIpio de que toda
vez que for instituldo ou manipulado urn instrumento
de politica econômica, deverá ele conter, em seu bojo,
mecanismos compensatórios dos possiveis efeitos adversos
ou prejudiciais que possarn causar aos objetivos regionais.
Quanto ao Nordeste, a orientaçäo básica sera' desenvolver
açOes capazes de estimular seu crescirnento a ritmo mais
intenso que a media nacional, sirnultaneamente corn
major elevaçao relativa da renda e nIvel de bem-estar
das familias mais pobres e reduçao da pobreza no meio
urbano e rural.

Estimular-se-á, especialmente, o desenvolvirnento
agropecuário, agroindustrial e industrial, bern como a
pesquisa comprometida corn a realidade regional,
estirnulando-se, ainda, o aurnento de atividades terciárias
para oferecer novas oportunidades de trabaiho, corn
indicação do "corredor de exportacäo" que propicie a
inversäo do tráfego do Sul para o Nordeste.
Da mesma forma, far-se-a' intenso esforço para o
desenvolvimento da infra-estrutura e dos setores sociais,
corn destaque para as atividades previdenciárias e de
assistência social, energia, comunicaçôes, transportes e
faciidades para irnplantacao ou consolidaçao de novas
areas industriais.

Serão ampliados e fortalecidos os prograrnas especiais
de desenvolvimento regional ja existentes
(POLONORDESTE, Projeto Sertanejo e os Prograrnas de
Irrigacao e de Agroindiistria). Sera' fortalecida a
SUDENE, bern corno ampliadas as transferencias
financeiras da Uniäo e intensificada a atuaçao federal
na area.	 85



Corn relaçao ao setor urbano, além da prioridade para
o fortalecimento das cidades de pequeno e rnédio portes,
é essencial o desenvolvimento de amplo esforco para
disciplinar o crescimento de suas areas metropolitanas
especialmente as de Salvador, Fortaleza e Recife - e
das cidades de major porte, inclusive para prevenir
problemas e prejuIzos a qualidade de vida, que já se
evidenciam em outras areas do PaIs

Na Regiao Amazônica, o esforco de desenvolvimento se
concentrará na gradativa ocupacäo e integracao da area,
respeitadas suas caracterIsticas e vocaçôes, particularmente
quanto a compatibi1izaco dos projetos e atividades
piThlicos e privados corn a exploracao näo predatória de
seus recursos naturais e corn o respeito rigoroso de sou
equilIbrio ecológico e da populacao autóctone.

Os órgäos federals que atuam na area serão fortalecidos,
particularmente a SUDAM, e ampliado o apoio direto e
indireto da Unio no desenvolvimento da regiäo.

A progressiva ocupacão da regiäo e a consolidaçao da
infra-estrutura econômica e social das areas que apresentam
grande potencial económico - especialmente para geracäo
de energia e atividades agrorninerais, agropecuárias,
agroindustrials e pesqueiras - deverão considerar a
necessidade de diversificar, ampliar e fortalecer a
economia regional e absorver fluxos migratórios. A
selecao de novas areas deve levar em conta, também, ser
indispensável nao concentrar nem dispersar excessivamente
as açOes e realizaçoes na região, sempre presente a
preocupacão corn sua ocupacão racional e espacialmente
equilibrada.
Corn relação ao setor urbano, o grande crescimento de
algurnas cidades - como Manaus, por exemplo - e seu
papel fundamental na ocupacão da area tomarn
prioritários o disciplinarnento de sua expanso e o
fortalecimentO da respectiva infra-estrutura.

No Centro-Oeste, o esforco de desenvolvirnento privilegiará
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de seu vasto potencial agropecurio e agroindustrial,
inclusive nas areas dos cerrados. Buscar-se-á con*
a atuação das diferentes esferas de Covemo -
particularmente o alargamento das fronteiras do
POLOCENTRO e dos outros programas existentes -
para o apoio direto a diversificaçao e expansão das
atividades produtivas e para a ampliaço e consolidaçao
da infra-estrutura econômica e social, particularmente dos
transportes, energia, comunicaçöes e sistema de
armazenagem e silos.

Em observância as disposicoes da Lei Complementar
n.° 81, continuará prioritário o apoio do Governo Federal
a implantacao do Estado do Mato Grosso do Sul e a
consolidaçao do Estado do Mato Grosso.

Dever-se-á, ao mesmo tempo, disciplinar o desenvolvimento
da Regiao Geoeconômica de Brasilia, visando ao
fortalecimento de sua já densamente habitada periferia,
tanto pela qualidade de vida das respectivas populacOes
como para proteger e perservar as caracteristicas da
Capital Federal, alocando, quando possivel, as verbas
do POLOCENTRO e dos outros programas em realizaçao.
Analogamente, dever-se-á enfatizar a adocao de medidas
para disciplinar o desenvolvimento e a expansao das
principais cidades.

No Sul e Sudeste, a ênfase sera' dada as medidas que
possam promover o melhor equilIbrio geoeconômico e
geopolitico. Apesar de sua meihor posicao relativa no
Pals, näo Se subestimará a presenca nela do
subdesenvolvimento e suas manifestaçoes, mesmo nas
suas areas que concentram atividades produtivas - como
as metropolitanas, que abrigam 20% de sua populacao.

Nesse sentido, far-se-a' esforço particularmente acentuado
com o objetivo de disciplinar o rápido crescimento das
principais cidades, principalmente mediante politicas de
descentralizaçao industrial e de agropecuária e
abastecimento - esta iiltima essencial para reduzir o
intenso fluxo migratório rural-urbano - e pelo apoio
ao desenvolvimento das cidades de pequeno e médio portes. 	 87



Simultaneamenfe, sero intensificadas as açôes preventivas
e corretivas no carnpo do planejamento urbano e sua
efetiva execução, particularrnente nas areas mais
densarnente habitadas ou sujeitas a intenso crescimento
populacional, corno as metropolitanas do Rio de Janeiro,
São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba e Porto Alegre.

A orientacão básica, respeitadas as prioridades e
diretrizes deste III PND, sera' a de conciliar o progresso
econômico corn o objetivo de elevar a qualidade de
vida dos habitantes e corn o respeito ao patrimônio
natural, arquitetônico e cultural nelas existente.

Para os territórios federais, serão formulados programas
especificos de desenvolvimento. Eles considerarão as
peculiaridades, problernas e potencialidades dessas areas,
devendo ser plenamente compativeis corn o III PND.

88



CapItulo VI

OUTRAS POLITICAS GOVERNAMENTAJS



SeçLo 1

Temas Especlais

A seleçao dos temas especiais incluldos neste III PND foi
também ditada pelos interesses do projeto brasileiro de
construção de uma sociedade desenvolvida e democrática.

As orientaçöes do Plano relativamente a temas especiais
abrangem todos os setores, aplicam-se a politica de
desenvolvimento urbano e regional e devem estar
presentes em todas as decisöes pertinentes a execução
cia poiftica geral de desenvolvimento:

i - Ciência e Tecnologia

E dispensável destacar a relevância da pesquisa
cientIfica e tecnológica e sua aplicacao para o
desenvolvimento nacional.

o objetivo final é diminuir a dependência cientlfica
e tecnológica do Pals. No perIodo do III PND,
procurar-se-á compatibilizar as açöes - tanto em termos
de transferéncia como de criação de conhecimentos e	 91



tecnologias - corn os objetivos e prioridades nacionais
nos diversos campos do desenvolvimento, a exemplo dos
setores energético, agrlcola, industrial, de educaçao,
trabaiho, habitacao e transportes.

As linhas gerais de aço serão as seguintes:

- desenvolver e ampliar a capacidade de absorcao e
geracão de tecnologia das empresas nacionais, dotando-as
de meios para negociar adequadamente corn os
fomecedores externos de tecnologia, para dorninar os
princIpios da tecnologia que utilizam e, assim, assegurar
seu manejo de forma completa;

- apoiar as pesquisas que visem ao desenvolvimento de
fontes altemativas de energia;

- apoiar as instituiçOes de pesquisa já existentes, de
forma a aproveitar e reforcar a sua capacitacäo, no
sentido do major desenvolvimento tecnológico da empresa
nacional;

- estimular a demanda de tecnologias nacionais
adequadas as necessidades sócio-econômicas e culturais
do Pals, inclusive pela orientaçao dos investimentos
governamentais e utiizando o poder de compra das
empresas estatais;

- fortalecer e ampliar o domInio do conhecirnento
cientifico, especialmente através da eliminaçao de
carências e estrangulamentos nos programas de
pós-graduacao e pesquisa das universidades; e
- tornar acessivel, no que for cabivel, esse conhecimento
a outros nIveis, através do ensino em nlvel de graduacao
e dos cursos de formacao técnica especializada.

ii - Meio Ambiente e Recursos Naturals

A énfase na preservaco do patrimônio histórico,
artIstico e cultural e dos recursos naturais do Brasil, bern
como na prevencão, controle e combate dapoluicao em
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desdobramentos da poiltica nacional de desenvolvimento
e na sua execução.

A expansão brasileira no campo da própria integraçâo
nacional, o crescimento econômico industrial e geral, a
urbanizaçao acelerada e a concentração populacional,
a producao e uso de novas fontes de eneria (a exemplo
da nuclear), a massi icaçao do uso de veicu os e outros
aspectos e reflexos do desenvolvimento brasileiro tornaram
prioritárias medidas e açöes em beneflcio da protecao
dos ecossistemas e do meio ambiente, como sejam:

- compatibilizar a expansao do Pals com a defesa
e meihoria ambientais e equacionar os problemas já
existentes;

- enfatizar a atuação preventiva, mas valorizar tambm
as açOes corretivas em regiOes já crIticas, como diversas
areas da Grande S.o Paulo e do Grande Rio, onde a
industrializaçao e a expansão dos serviços, a concentraço
populacional, o frequente uso inadequado do solo e as
deficincias de infra-estrutura econômica e social tendem
a comprometer crescentemente o nlvel de bem-estar
social;

- promover a exploraçao racional e não predatória de
novas areas - como, por exemplo, da Amazônia;

- identificar, acompanhar e fiscalizar as atividades e
processos produtivos particularmente poluidores da
água e do ar, tanto para sua adequada localizaçao como
visando a adoçao de processos de controle e reduçäo de
seus prejuIzos para o meio ambiente;

- aprimorar as regras contidas na pertinente legislacao
brasileira;

- criar ou fortalecer os órgàos e mecanismos
especificarnente incumbidos de zelar por sua efetiva
observancia; e

- valorizar e difundir ensinamentos relativos a
preservação e proteçao do meio ambiente e dos recursos
naturais, especialmente no sistema educacional básico. 	 93



Ao Governo Federal caberäo, basicamente, atribuiçóes
normativas e de definicao de poilticas especificas. Aos
Estados - e eventualmente aos MunicIpios - competirá
seu detaihamento e execucão e as atividades de, fiscalizacäo.

iii - Descentralização Administrativa e
Desburocratizacao

A ênfase nesse tema relaciona-se corn a necessidade de
modemizar e dar major velocidade e eficincia ao
processo de tomada de decisôes em todos os campos, em
benefIcio do desenvolvimento e do bern-estar social da
populacao, sern prejuIzo do cumprirnento de regras e
padrôes sadios de gestão e controle das atividades
governamentais.

Deve-se, ainda, proceder a decisäo de simplificar e de
descentralizar o processo de tomada de decisOes e
fortalecer os Estados, MunicIpios e os próprios órgãos
executores da esfera federal na sua funcao de tornar
realidade os programas, projetos e atividades de interesse
da populacao, combatendo-se os excessos da burocracia.

0 objetivo sera' meihorar o desempenho da máquina
administrativa especialmente pela simplificacao, adocao
de técnicas e métodos modernos, treinamento e reciclagern
de recursos humanos, valorização da confianca, da
delegacao de competéncia e do combate ao formalismo
dispensável.

Para simplificar o relacionamento do cidadão cornum
corn as esferas do Governo, e destas corn o setor empresarial,
atuar-se-á tarnbém sobre os focos de crescimento da
burocracia.

Analogamente, serão adotadas rotinas administrativas
simples e operacionais, procurando-se eliminar exigéncias
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o fortalecimento da capacidade de execução pela
descentralizaçao que se revele conveniente fundamenta-se
na evidncia de que a populacao o que interessa é dispor
de bons serviços e dos benefIcios dos projetos, näo the
importando a esfera ou órgao do Governo que as realiza
ou mantém.

iv - Recreação, Lazer e Desportos

o vigOroso processo de urbanizaçao do Pals, a
insuficiéncia de espacos livres e de equipamentos, a
comercialização dos respectivos serviços, as dificuldades
de acesso as areas de lazer e as formas de "cultura
de massa" são fatotes preponderantes na formulaçao
da poiltica de recreacáo, lazer e desportos voltada
para o aumento do bem-estar das populacöes, sobretudo
dos estratós mais carentes.

No que tange a recreação e lazer, a acão do Govemo
contemplará: a expansão de areas e equipamentos,
especialmente as próximas de concentraçOes urbanas; a
adaptacao de areas urbanizadas a prática do lazer;
normas para a resérva de areas e instalacao de
equipamentos nos programas habitacionais; a organizacao
e motivação das comunidades para recuperacão,
desenvolvimento e intensificaçao de formas tradicionais
de lazer e de uso de equipamentos; e apoio a programas
de lazer associados a programas sociais, como os dos
Centros Sociais Urbanos, os da LBA e outros.

Relativamente ao desporto, destacam-se quatro areas:
o desporto vinculado ao lazer e a recreação, importante
para os grupos de baixa renda; o desporto como componente
da poiltica educacional; o esporte competicäo; e o
desporto como instrumento da polItica de sai.ide.

As açôes a desenvolver serão coerentemente diferenciadas
e concentradas no aumento das areas disponiveis e na
intensificaçao do uso de instalaçoes e equipamentos, 	 95



na articulacao corn outros programas congéneres, no
desenvolvimento da legislacao, do ensino e das
modalidades de competico, bern corno no intercâmbio
corn outros centros, na protecão adequada aos atletas
profissionais e em açöes que contribuam para major
autonoinia financeira dos clubes.
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Seco 2

Forças Armadas

As Forcas Armadas Marinha, Exército e Aeronáutica -
historicamente desempenhararn papel expressivo no
esforco nacional de desenvolvimento, além de cumprir
suas tarefas espeáIficas.
As respectivas poilticas setoriais buscaro atender as
suas finalidades essenciais - defesa da Pátria e garantia
dos poderes constituldos, da lei e da ordem - e as
açöes corn plementares, estas no campo do desenvolvimento
nacional, principalmente através da atuaçao nas esferas
de educaçao, transportes, cartografia, meteorologia,
prospeccäo geofIsica, oceanografia, tráfego aéreo,
colonizaçao, pesquisa e desenvolvimento e aço
cIvico-social.

Destacam-se, entre suas contribuiçoes ao desenvolvimento
nacional:
- orientar o ensino dos estabelecimentos militares, de
modoa permitir, sempre que possIvel, o seu aproveitamento
por pessoal näo militar nos rnveis superior, médio e
primário;	 97



- prosseguir e ampliar os trabaihos relativos aos
transportes marItimos, terretres e aéreos e as atividades
de construcâo de estradas em areas em desbravamento -
os grandes espacos vazios do território nacional - de
forma a exercer, também, ação catailtica para a
interiorização do progresso, intensificando igualmente
os esforcos de desenvolvimento da infra-estrutura
aeronáutica e da Aviacao Civil;

- continuar os trabaihos de levantamento e mapeamento
do território nacional, de prospeccão geofIsica, oceanografia,
meteorologia e cartografia náutica;

- contribuir para a viabilizaçao e apoio ao desenvolvimento
inicial de regioes vitais nas fronteiras Norte e Oeste,
através de postos é de colônias rnilitare;

- acompanhar é estimular a adocao de tecnologias
avancadas que atendam ao interesse nacional e promover
a adequacao de tecnôlogia civil aos fins militares, corn
desenvolvirnento de projetos, rnàteriais e processos,
componentes e conjuntos de aplicaçao nas Forças
Armadas;

- incentivar a produçao e a criatividade nacionais nos
campos da ciéncia e da tecnologia militar, êolaborando
corn os setores civis e o Governo nessa area;

- fomentar e apoiar a indi'istria civil no atendirnento de
sua demanda de tecnologia, inclusive no que se refere
a obtencao de adequados nIveis de qualidade;

- adquirir a indi'istria nacional o material necessário
ao reapareihamento das Forças Armadas, assim
estimulando seu desenvolvimento, e fortalecer,
particularrnente, a recérn-implantada indi'istria bélica,
como fundamento da própria seguranca nacinal e reduço
da dependéncia externa;

- prosseguir e intensificar as átividades cIvico-sociais,
principalmente as destinadas a prestar assisténcia

98	 educacional e médico-sanitária a populacOes carentes; e



- apoiar as campanhas de civismo das universidadés,
es Ks de nIvel médio, governos estaduais ou municipais
e outras entidades.

Também merécerá destaque especial, teido em vista o
seu vasto potencial já confirmado, as atividades no mar
territorial brasileiro. E prioritário promover, apoiar e
estimular estudos e pesquisas dos recursOs do mar, visando
a identificaçao e viabilizaçao de projetos que mais
contribuam para o esforco nacional de desenvolvimnto.
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Secâo 3

Relacoes Exteriores

No campo das relacoes internacionais, a ação do Govemo
intensificará esforcos no sentido de consolidar e aprofundar
a participacäo independente do Pals na comunidade
mundial.

No piano politico, o diálogo e as açóes setho conduzidos
para afirmar as aspiracOes paclficas do povo brasileiro,
o seu desejo de manter relacionamentos mutuamente
proveitosos corn todas as naçOes, ern particular corn as
vizinhas, a sua luta em prol de uma ordern internacional
mais justa e democrática, no Ambito da qual os palses
em desenvolvimento possam realizar seus ideals de
progresso econômico e social, e o seu respeito aos direitos
fundamentals do homem.

No piano econômico, o Itamaraty concentrará suas
realizacOes corn vistas a consolidar e alargar as fronteiras
comerciais do Pals, incrementando o relacionamento
corn parceiros tradicionais e buscando novos mercados
para os produtos brasileiros, a combater o

100 protecionismo comercial, especialrnente contra as



exportacôes brasileiras de manufaturados, e a ampliar o
escopo da cooperação técnico-cientffica, visando a diminuir
as dificuldades de acesso integral do Pals as tecnologias
de ponta. Na presente conjuntura internacional,
dar-se-á nfase as açöes destinadas a facilitar a soluçao
dos problemas energético e do balanço de pagamentos.
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